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EDUCAÇÃO NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL- UMA 
REFLEXÃO SOBRE O SETOR DE MINERAÇÃO EM GOIÁS 
Este estudo compreende uma aproximação de três grandes áreas: a mineração, o licenciamento 
ambiental e a educação. Ao longo do trabalho buscou-se refletir sobre as possibilidades de 
contribuição da educação para a melhoria do processo de licenciamento ambiental do setor de 
mineração em Goiás. A base material de informação utilizada para análise e reflexão caracterizou-se 
essencialmente por documentos e dados empíricos preexistentes. Desta forma, o objetivo geral foi 
analisar as principais etapas que caracterizam o processo de licenciamento ambiental - o momento 
inicial de abertura e de desenvolvimento do processo de licenciamento - estabelecendo conexões com 
a educação, sempre que possível. Como objetivo específico, foi realizado um estudo de caso como 
estratégia metodológica visando à sedimentação da discussão no campo educacional voltado ao 
licenciamento do setor mineral, tendo por referência uma avaliação de três manuais de licenciamento 
ambiental (MLA) utilizados no Brasil, manuais do IBAMA, CETESB (órgão ambiental de São Paulo) 
e SECIMA (órgão ambiental de Goiás). O MLA é o instrumento de ensino e aprendizagem mais 
importante do licenciamento ambiental. Em hipótese, o MLA abrangeria todo o conteúdo necessário 
para a realização do processo de licenciamento ambiental. Durante a pesquisa foi possível a 
identificação e visualização de problemas gerais diretamente vinculados à melhoria do processo de 
licenciamento do setor mineral: (a) a carência de critérios legais específicos para a classificação das 
atividades e empreendimentos minerários em Goiás; (b) a carência de informações sobre o modo de 
operação do processo de licenciamento ambiental para o setor de mineração disponibilizada pelo MLA 
do órgão ambiental de Goiás. Este último aspecto verificado a partir do estudo de caso. A análise 
realizada em estudo de caso sobre os MLA, fundamentada pela discussão ao longo do trabalho, 
proporcionou a verificação da carência de conteúdo do MLA do órgão ambiental de Goiás para o setor 
de mineração. Identificou-se um grande número de notificações (erros de projeto ou ausência de 
documentação necessária), vinculadas ao desenvolvimento do processo de licenciamento, bem como o 
caráter generalista do formulário de requerimento utilizado para abertura do processo de licenciamento 
junto ao órgão ambiental. Tais aspectos, juntamente com o estudo de caso, proporcionaram o 
reconhecimento da importância da organização da informação ambiental como estratégia vinculada à 
aplicação da educação no licenciamento. Assim, a pesquisa revelou não somente determinadas 
carências gerais vinculadas ao processo de licenciamento ambiental do setor mineral goiano, mas 
tornou explícito alguns problemas específicos que podem servir como possíveis rotas de solução. 
 
 
Palavras-chave: Licenças ambientais, Legislação mineração, Direito ambiental – Legislação – Brasil, 












EDUCATION IN THE ENVIRONMENTAL LICENSING PROCESS - A 
REFLECTION ON THE MINING SECTOR IN GOIÁS 
This study comprises an approximation of three major areas: mining, environmental licensing and 
education. Throughout the work we sought a reflection on the possibilities of contribution of education 
to the improvement of the environmental licensing process of the mining sector in Goiás. The material 
base of information used for analysis and reflection was essentially characterized by documents and 
preexisting empirical data. In this way, the general objective was to analyze the main stages that 
characterize the environmental licensing process - the start and development of licensing process - 
establishing connections with education whenever possible. As a specific objective, a case study was 
carried out as a methodological strategy aiming at the sedimentation of the discussion in the 
educational field focused on the licensing of the mining sector, having as reference an evaluation of 
three environmental licensing manuals used in Brazil: IBAMA (Brazilian Institute of the 
Environment), CETESB (State of São Paulo environmental department) and SECIMA (State of Goiás 
environmental department). The licensing manual is the most important teaching and learning tool of 
environmental licensing. By hypothesis, the licensing manual would cover all the content necessary to 
carry out the environmental licensing process. During the research it was possible to identify and 
visualize general issues directly related to the improvement of the mining sector licensing process: (a) 
the lack of specific legal criteria for the classification of mining activities and enterprises in Goiás; (B) 
the lack of information on the operation of the environmental licensing process for the mining sector 
provided by the licensing manual of the SECIMA. This last aspect was verified from the case study. 
The analysis carried out in a case study on the licensing manuals, based on the discussion throughout 
the work, provided the verification of the lack of content of the SECIMA licensing manual for the 
mining sector. A large number of notifications (project errors or lack of necessary documentation) 
related to the development of the licensing process, as well as the generic content of application form 
utilized to start licensing process at SECIMA were identified. Such aspects, added to the case study, 
led to the recognition of the importance of the organization of environmental information as a strategy 
for the application of education in licensing. Thereby, the research revealed not only certain general 
lacks related to the environmental licensing process of the Goiás mining sector, but made explicit 
some specific issues that may be possible solutions routes.  
 
 
Keywords: Environmental licenses, Mining legislation, Environmental law – Legislation – Brazil, 
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Ao longo do percurso investigativo deste trabalho, buscou-se refletir sobre as 
possibilidades de contribuição da educação para a melhoria do processo de licenciamento 
ambiental do setor de mineração em Goiás. A reflexão empreendida proporcionou a 
identificação de problemas importantes vinculados tanto ao processo de licenciamento 
ambiental para o setor mineral goiano, quanto ao próprio Manual de Licenciamento 
Ambiental (MLA) utilizado como veículo de transmissão das informações sobre o 
licenciamento em Goiás. Logo de início, para alcançar o propósito traçado, percebeu-se a 
amplitude da temática ambiental tratada pela pesquisa e que não seria uma tarefa simples 
estabelecer uma posição demarcada sobre o campo de estudo escolhido, visando à necessária 
aproximação de três grandes áreas: a mineração, o licenciamento ambiental e a educação.  
O MLA é o instrumento de ensino e aprendizagem mais importante do 
licenciamento ambiental. Pode-se dizer que é uma espécie de “livro didático” do 
licenciamento ambiental. A sua existência não é obrigatória. É um documento de domínio 
público e por isso de fácil acesso a todos os atores envolvidos no processo de licenciamento 
ambiental. Em hipótese, o MLA abrangeria todo o conteúdo necessário para realização do 
processo de licenciamento ambiental. Assim, na busca de uma metodologia que viesse a 
sedimentar a reflexão no campo educacional, optou-se pelo estudo de caso do MLA como 
desfecho final de discussão para o setor de mineração em Goiás. 
 Desta maneira, para o desenvolvimento do trabalho dividiu-se o texto em seis 
partes, sendo um capítulo introdutório, quatro capítulos formando a sequência do corpus da 
dissertação e, um capítulo conclusivo. De tal forma que a seguir é realizada uma explanação 
acerca da importância do tema da pesquisa e justificativa deste estudo, com reconhecimento 
de alguns problemas vinculados à educação no licenciamento e apresentação de diretrizes 
conceituais prévias (item 1.1). Indicação dos objetivos gerais e específicos do trabalho (item 
1.2). E, finalizando o capítulo introdutório, descrição da metodologia com indicação da base 
material de informação utilizada (item 1.3). 
No segundo capítulo, é realizada uma caracterização de aspectos da atividade de 
mineração no Estado de Goiás sob uma perspectiva predominantemente quantitativa. No item 
2.1 temos um panorama das principais substâncias minerais exploradas no território goiano, 
bem como a posição de Goiás perante a produção mineral brasileira. Goiás é o terceiro maior 
produtor mineral do Brasil. No item 2.2, é apresentada uma visão sobre a demanda do 
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licenciamento ambiental em Goiás por substância mineral, cujo destaque volta-se para a 
extração de areia, a atividade com maior número de processos junto ao licenciamento. Neste 
âmbito, é realizada também uma breve contextualização sobre o organograma institucional do 
órgão ambiental de Goiás, atualmente denominado de Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos do Estado 
de Goiás - SECIMA. Por fim, no item 2.3 uma discussão sobre os principais impactos 
ambientais da mineração em Goiás, com ilustração também para as principais atividades, 
como a extração de calcário, granito e areia. 
O terceiro capítulo trata do licenciamento ambiental do setor de mineração. 
Primeiramente, é realizada uma revisão de aspectos legais e históricos vinculados ao 
licenciamento ambiental, com discussão voltada para a concepção de desenvolvimento 
sustentável (item 3.1). Em seguida, uma síntese dos instrumentos e mecanismos do 
licenciamento ambiental, com enfoque para as Resoluções do Conama n° 01/86 e 237/97 
(item 3.2). Finalmente, uma descrição do modo de operação geral do processo de 
licenciamento ambiental para o setor de mineração em Goiás (item 3.3). 
No quarto capítulo propõe-se uma discussão acerca de determinados problemas 
vinculados ao processo de licenciamento ambiental em Goiás, buscando salientar por meio de 
exemplos e indicadores de análise acerca da importância da organização da informação 
ambiental como estratégia vinculada à aplicação da educação no processo de licenciamento. 
Desta forma, no item 4.2 o enfoque da discussão é para o momento de instrução do processo 
de licenciamento, especialmente para o formulário de requerimento. O item 4.3 trata de 
aspectos vinculados à análise do processo de licenciamento. No item 4.1, não obstante, é 
realizado apontamentos sobre a atividade do analista ambiental, que é o sujeito diretamente 
envolvido e responsável pela análise do processo de licenciamento junto ao órgão ambiental 
competente.  
O quinto capítulo trata do estudo de caso proposto para análise de três exemplares 
de manuais de licenciamento ambiental na perspectiva do setor de mineração, tendo por 
referência as informações apresentadas e discussão precedente realizada pelos capítulos 
anteriores.  
Por fim, o sexto capítulo sintetiza as conclusões gerais obtidas, contemplando 





1.1. Relevância do tema da pesquisa e justificativa do estudo 
A escolha do título-tema desta dissertação deve-se à preocupação com o papel 
central da educação para o desenvolvimento da qualidade e da eficiência do processo de 
licenciamento ambiental do setor de mineração no Estado de Goiás. De acordo com Relatório 
Final de Planejamento Estratégico 2012-2015 da Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hídricos de Goiás (SEMARH-GO), órgão responsável pelo licenciamento ambiental naquele 
Estado, dentre as fraquezas apontadas na Matriz SWOT 
1
 apresentada no referido documento 
(GOIÁS, 2012a), cita-se, dentre outros aspectos, a ausência de treinamentos específicos para 
cada gerência, a ausência de dados sistematizados, a ausência de canal de comunicação entre 
o empreendedor e a Secretaria, falha na comunicação e na troca de conhecimento entre as 
áreas, e a ausência de indicadores em todos os níveis. Neste âmbito, apreendem-se aqui três 
problemas centrais vinculados à educação no processo de licenciamento ambiental: a 
capacitação interna de analistas ambientais dentro do órgão ambiental, a gestão da informação 
ambiental e, a respectiva forma de transmissão desta informação para os atores envolvidos no 
processo de licenciamento. Diante deste cenário é que se justifica a reflexão empreendida 
neste estudo, que, em suas idas e vindas busca tecer aproximações entre a atividade de 
mineração, o processo de licenciamento ambiental e a educação, tendo por horizonte 
contribuir para melhoria do licenciamento ambiental em Goiás. 
A educação aplicada ao licenciamento ambiental, seus problemas e soluções, é um 
tema ainda pouco explorado. Dentre os trabalhos inspiradores e que motivaram a construção 
desta pesquisa desde a sua fase de projeto, encontram-se o artigo Educação ambiental no 
licenciamento: uma análise crítica de suas contradições e potencialidades (LOUREIRO, 
2010) e o texto de José Silva Quintas, Educação no processo de gestão ambiental: uma 
proposta de educação ambiental transformadora e emancipatória (QUINTAS 2004). 
Segundo este último autor, a educação ambiental deveria propiciar condições para o 
desenvolvimento das capacidades necessárias para que grupos sociais em distintos contextos 
socioambientais exercessem o controle social da gestão ambiental pública no Brasil. 
Gestão ambiental pública, aqui entendida como processo de mediação de 
interesses e conflitos (potenciais ou explícitos) entre atores sociais que agem 
sobre os meios físico-natural e construído, objetivando garantir o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado [...] (QUINTAS, 2004, p.118). 
                                                     
1
 Sigla oriunda do idioma inglês para modelo de análise vinculado à gestão empresarial baseada nos seguintes 
conceitos: Forças (Strengths), Fraquezas (Weaknesses), Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats). 
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O licenciamento ambiental é um instrumento da Política Nacional de Meio 
Ambiente, estabelecido pela Lei n° 6.938/81
2
. No final dos anos 1990, a Resolução Conama 
237/97
3
, definiu o licenciamento ambiental como um procedimento administrativo, pelo qual, 
o órgão ambiental competente “licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental [...]”. Desta forma, explica Loureiro (2010, p.16),  
O licenciamento é um processo institucionalizado e atributo exclusivo do 
Estado que busca garantir certos padrões de desenvolvimento humano, social 
e de proteção e preservação ambiental, cujos critérios para execução são 
definidos segundo motivações políticas e econômicas e parâmetros oriundos 
do conhecimento científico. 
Deve-se considerar, assim, o papel regulatório do Estado, sempre preponderante, 
ao estabelecer a legislação preventiva e corretiva (SILVEIRA, 2004). Bem como, a sua 
responsabilidade social por meio de seus instrumentos de gestão ambiental, em propiciar o 
efetivo diálogo entre os diferentes atores envolvidos no processo de licenciamento, visando, 
pois, imbuir em todos àqueles um “crescimento da consciência ambiental” (PIRANHA & 
CARNEIRO, 2009) e, consequentemente à melhoria do processo de licenciamento, cujo 
caminho mais justo seria o caminho da educação. Ao referimos à educação aplicada ao 
licenciamento ambiental neste trabalho, de acordo com Jacobi (2003, p.197), 
[...] a situamos num contexto mais amplo, o da educação para a cidadania, 
configurando-se como elemento determinante para a consolidação de 
sujeitos cidadãos. O desafio do fortalecimento da cidadania para a população 
como um todo, e não para um grupo restrito, se concretiza a partir da 
possibilidade de cada pessoa ser portadora de direitos e deveres e se 
converter, portanto, em ator co-responsável na defesa da qualidade de vida.  
Segundo Jacobi (2005, p.241) o acesso à informação ambiental (organizada e 
responsável) apresenta-se como requisito necessário para a formação de uma “consciência 
ambiental”, um elemento promotor de cidadania e por isso dependente também das 
possibilidades de abertura de espaços de participação social e de mecanismos de comunicação 
visando tanto a produção como a transferência de informações entre os atores envolvidos. 
                                                     
2
 PNMA - Art. 9°, IV – o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras. 
3
 Art. 1°, I. 
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Neste âmbito, a atuação da educação ambiental no licenciamento teria por 
objetivos garantir, no entender de Loureiro (2010, p.14):  
 A apropriação pública de informações pertinentes; 
 A produção de conhecimentos que permitam o posicionamento 
responsável e qualificado dos agentes sociais envolvidos; 
 A ampla participação e mobilização dos grupos afetados em todas as 
etapas do licenciamento ambiental e nas instâncias públicas 
decisórias; 
 O apoio a movimentos de reversão dos processos assimétricos no 
uso e na apropriação da natureza, tanto em termos materiais quanto 
simbólicos. 
Sobre os objetivos indicados por Loureiro anteriormente, especialmente os dois 
primeiros, dois aspectos podem ser considerados aqui: primeiro, de que a organização e 
disciplinamento da informação de “entrada”, ou seja, declarada em formulários e 
requerimentos para instrução (abertura) do processo de licenciamento ambiental do setor de 
mineração seria um caminho para realização da apropriação pública de informações 
pertinentes e necessárias para tomada de decisões no decorrer do licenciamento e, respectiva 
gestão da informação ambiental. Segundo, de que a existência do MLA como um instrumento 
de transferência de conhecimento viria auxiliar o posicionamento responsável e qualificado 
dos atores envolvidos, notadamente o setor público e privado, especialmente com relação ao 
acordo de opiniões acerca do modo de operação do processo de licenciamento ambiental. 
Pode-se dizer que, se, por um lado a legislação determina e orienta os 
procedimentos do licenciamento ambiental com relação às normas a serem aplicadas pelo 
Estado. Por outro lado, a estrutura interna do órgão ambiental competente também determina 
e orienta o fluxo temático de projetos em licenciamento e de gestão das informações para os 
atores envolvidos, perfazendo, assim, um modus operandi do processo de licenciamento 
ambiental. Em linhas gerais, tal processo caracteriza-se pela análise de documentação e de 
projetos, cuja viabilidade ambiental de implantação de determinado empreendimento 
minerário, por exemplo, encontra-se atrelada, dentre outros aspectos, à substância mineral, 
porte da atividade minerária em licenciamento e sua localização. 
Possivelmente, uma das maiores contribuições deste trabalho encontra-se na 
descrição realizada sobre o modo de operação do processo de licenciamento ambiental para o 
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setor de mineração em Goiás, podendo inclusive, servir como indutor para análise e 
discussões em outros estados da federação. 
 A atividade de mineração apresenta uma característica que a distingue das demais 
atividades, a rigidez locacional dos depósitos minerais. A localização dos depósitos minerais 
na crosta terrestre está condicionada pelos processos geológicos e, por conseguinte, apresenta-
se como condição de restrição para seleção de áreas para implantação dos empreendimentos 
ou atividades, sobretudo ao considerar também aspectos relacionados à necessidade de 
supressão da cobertura vegetal, presença de recursos hídricos, e de ocupação humana.  
De acordo com Mechi & Sanches (2010, p.209), em maior ou menor grau, toda 
atividade de mineração implica supressão de vegetação, remoção da camada fértil de solo, e 
de variadas intervenções no meio físico que impedem sua regeneração natural, como 
escavação de grandes quantidades de rocha e geração de grandes volumes de rejeito e de 
material estéril, cujas principais consequências da degradação ambiental, por exemplo, seria a 
ocorrência de processos erosivos, impacto visual, aterramento de nascentes pela disposição 
inadequada de rejeitos, assoreamento de cursos d’água à jusante das atividades e poluição de 
recursos hídricos causados pela lixiviação de substâncias carreadas ou contidas nos efluentes 
das áreas de mineração. Comprometendo assim, a qualidade das águas, de ecossistemas locais 
e da saúde humana em geral. 
 Neste sentido, devem-se considerar no processo de licenciamento a grande 
quantidade e diversidade das informações tratadas pelos atores envolvidos no processo, 
sobretudo pelo órgão ambiental competente, bem como possíveis equívocos técnicos 
diretamente relacionados à produção e análise dos projetos de licenciamento. Tais 
informações, em sua maioria, são fornecidas pelo setor privado, interessado pelo 
licenciamento, de acordo com as orientações solicitadas pelo Estado. Importante notar, que, 
geralmente, as informações são solicitadas por meio de formulários preestabelecidos e 
manuais de licenciamento ambiental, que, em muitos casos, possuem pouca ou nenhuma 
preocupação didática acerca da informação vinculada, sua atualização, e respectiva forma de 
transmissão aos atores envolvidos no processo de licenciamento. Por isso, tal instrumento 
como o MLA pode se caracterizar como um elemento motivador de confusão e desacordo de 
opiniões, cujas consequências são a morosidade do processo de licenciamento, “incentivo” ao 
exercício de atividades clandestinas, degradação ambiental e detrimento generalizado da 
qualidade ambiental, bem como a perda da credibilidade e de identidade do próprio órgão 





O presente estudo tem por objetivo geral analisar as principais etapas que 
caracterizam o processo de licenciamento ambiental, estabelecendo conexões com a 
educação, tendo em vista tecer uma reflexão que nos permita vislumbrar com maior clareza o 
contexto da educação aplicada ao licenciamento ambiental para o setor de mineração em 
Goiás. 
Como objetivo específico e visando sedimentar a reflexão no campo educacional, 
realiza-se um estudo de caso de avaliação comparada do conteúdo das informações 
disponibilizadas pelo Manual de Licenciamento Ambiental (MLA) para o setor de mineração 
em Goiás. Para tanto, além do manual do órgão ambiental de Goiás (SECIMA), foram eleitos 
os manuais da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). 
Este é um estudo que propõe a reflexão de uma dada realidade e contexto 
particular, o setor de mineração em Goiás. Porém, com o olhar para o futuro. Ao longo do 
trabalho que se segue, será possível obter, mesmo que parcialmente ou de modo preliminar, 
respostas às seguintes indagações, colocadas aqui como diretrizes norteadoras durante o 
percurso investigativo da pesquisa, para se alcançar os objetivos traçados. 
 Quem são os principais atores envolvidos no processo de licenciamento 
ambiental do setor de mineração em Goiás? 
 Onde e quando a educação pode contribuir para o processo de 
licenciamento ambiental do setor de mineração em Goiás? 
 O que pode ser melhorado para o licenciamento ambiental do setor de 










De forma geral, este trabalho pode ser considerado uma pesquisa exploratória, 
que, no entender de Carmo e Ferreira (1998, p.47) o “objetivo é, como o nome indica, 
proceder ao reconhecimento de uma dada realidade pouco ou deficientemente estudada e 
levantar hipóteses de entendimento dessa realidade”. A base material de informação utilizada 
para análise e reflexão aqui empreendida foi guiada pelo enfoque do estudo, notadamente 
exposto pelo título-tema da dissertação que trata da educação no processo de licenciamento 
ambiental do setor de mineração em Goiás. 
 As fontes consultadas podem ser assim descritas: legislação ambiental federal e 
estadual pertinente ao licenciamento ambiental, setor de mineração e, áreas correlatas ao 
tema; relatórios técnicos, periódicos, artigos, teses e dissertações; dados empíricos pré-
existentes, caracterizados por registros de imagens realizados em campo pelo autor do 
trabalho no exercício da atividade de analista ambiental do setor de mineração junto ao órgão 
ambiental de Goiás, desde o ano de 2011; informações junto ao sistema de gestão ambiental 
do órgão ambiental de Goiás, referente ao licenciamento ambiental do setor de mineração 
para o período entre 2011-2014; dados estatísticos e tabelas pré-existentes do setor mineral na 
internet, especialmente junto ao Departamento Nacional de Produção Nacional - DNPM; 
livros diversos, especialmente relacionados aos temas de educação ambiental, mineração e 
meio ambiente, licenciamento ambiental; manuais de licenciamento ambiental, especialmente 
àqueles publicados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA e, órgãos ambientais estaduais de São Paulo e Goiás. 
Desta forma, o estudo consistiu essencialmente na realização de análise de 
documentos para o levantamento de dados, cuja análise empreendida teve como enfoque 
predominante a perspectiva qualitativa. Não obstante, optou-se pela adequada estratégia do 
estudo de caso para a reflexão no campo educacional voltado ao licenciamento ambiental do 
setor mineral, por meio da avaliação do conteúdo sobre o licenciamento presente em três 
manuais de licenciamento ambiental (MLA), previamente selecionados. 
Os MLA escolhidos foram: “Manual de normas e procedimentos para 
licenciamento ambiental no setor de extração mineral”, elaborado pelo IBAMA em 2001; 
“Manual para elaboração de estudos para licenciamento com Avaliação de Impacto 
Ambiental”, elaborado pelo órgão ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 2014); e, 
“Manual de licenciamento ambiental”, elaborado pelo órgão ambiental do Estado de Goiás 
(GOIÁS, 2015), atualmente denominado SECIMA. 
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As seguintes justificativas indicam a escolha dos citados manuais: com relação ao 
manual do IBAMA, a relevância do estudo de um exemplar produzido para utilização do 
licenciamento ambiental do setor mineral em esfera federal; com relação ao manual da 
CETESB, a facilidade de acesso a informações específicas de licenciamento junto ao órgão 
ambiental de São Paulo e logística de capacitação voltada ao tema da pesquisa, haja vista a 
oportunidade de realização do Curso de “Licenciamento Ambiental no Estado de São Paulo” 
junto à Escola Superior da CETESB, no primeiro semestre de 2015; Com relação ao manual 
de licenciamento do órgão ambiental de Goiás, vincula-se diretamente ao tema da dissertação, 
tendo em vista que o estudo trata do setor de mineração em Goiás, cujo autor também exerce 
função de analista ambiental na área de mineração junto àquele órgão. 
 O desenvolvimento da pesquisa pode ser descrito por três etapas básicas, descritas 
a seguir, cujo modo de operação geral caracteriza-se por uma sequência básica inter-
relacionada composta pela descrição dos dados, correlação das informações e, interpretação, 
cujo sentido, aproxima-se ao denominado processo “hipotético-dedutivo-indutivo” referido 
por Paschoale (1989). Vejamos as etapas. 
 PRIMEIRA ETAPA: representa a fase inicial de pesquisa, hipotética. Corresponde à 
pesquisa bibliográfica de aspectos teóricos e conceituais sobre o tema da pesquisa. 
Levantamento de informações e descrição de dados preliminares sobre licenciamento 
ambiental, mineração e meio ambiente. Recortes e melhor delimitação da pesquisa. 
Construção da estrutura geral da dissertação para sua redação, representada pelo 
“sumário”, uma arquitetura que se manteve “viva”, “inacabada”, por isso permeada de 
múltiplas transformações ao longo da redação do trabalho até o seu formato final. 
 
 SEGUNDA ETAPA: representa a fase dedutiva da pesquisa, caraterizada 
essencialmente pela descrição e análise de dados particulares. Estatística, construção 
de figuras, gráficos, quadros e articulação de informações teóricas, análise de ideias e 
fragmentos de textos. Redação de tópicos isolados da dissertação, de acordo com a 
estrutura geral preestabelecida na primeira etapa. 
 
 TERCEIRA ETAPA: representa a fase indutiva de pesquisa, caracterizada por 
generalizações. Correlação das informações, análise e interpretações gerais. Redação 
do corpus final da dissertação. Integração dos tópicos isolados (itens e capítulos) e 
encaminhamentos de conclusões finais. 
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A ideia de “ciclo de pesquisa” expressa por Minayo (1994, p.26) deve ser 
considerada para melhor entendimento deste trabalho, cujo produto final da pesquisa é 
considerado como um “produto provisório capaz de dar origem a novas interrogações” e 
hipóteses, ou seja, o processo não se fecha de forma absoluta. De acordo com a autora, “a 
ideia do ciclo se solidifica não em etapas estanques, mas em planos que se complementam” 
(p.27). Neste âmbito a estratégia metodológica de estudo de caso aqui utilizada como 
desfecho final de reflexão, se adapta de forma complementar e, também dependente da 
discussão precedente para melhor compreensão da realidade aqui estudada, qual seja, a 
educação no processo de licenciamento ambiental do setor de mineração em Goiás. 
A metodologia utilizada para avaliação dos manuais de licenciamento em estudo 
de caso foi a “análise de conteúdo” descrita por Bardin (1977).  A autora organiza o 
procedimento de análise em três fases: a) pré-análise; b) exploração do material; c) tratamento 
dos resultados, inferência e interpretação. 
 A pré-análise constitui-se na fase de contato, seleção e organização dos 
documentos e do material a ser analisado, formulação de hipóteses e dos objetivos, bem como 
de indicadores que sustentarão a interpretação final. 
Desde a pré-análise devem ser determinadas operações: de recorte do texto 
em unidades comparáveis de categorização para análise temática e de 
modalidade de codificação para o registro dos dados. (BARDIN, 1977, 
p.100). 
 Como será visto adiante no capítulo 5 deste trabalho, nesta fase de pré-análise 
situa-se a construção da tabela de categorias (categorização) utilizada para execução da 
análise propriamente dita, que é a próxima fase. A fase de exploração do material corresponde 
à fase de análise, como descreve a autora, “não é mais do que a administração sistemática das 
decisões tomadas”, ou seja, esta fase “consiste essencialmente de operações de codificação, 
desconto ou enumeração, em função de regras previamente formuladas” (op cit., p.101). 
Caracteriza-se a fase de descrição analítica, cujo produto é o preenchimento da tabela de 
análise do manual segundo as categorias de análise e, em respeito às “unidades de registro e 
de contexto”, previamente determinadas. 
a) Unidade de registro – é a unidade de significação a codificar e 
corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade de base, 
visando a categorização e a contagem frequencial. A unidade de registro 
pode ser de natureza e de dimensões muito variáveis. 
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b) Unidade de contexto – A unidade de contexto serve de unidade de 
compreensão para codificar a unidade de registro e corresponde ao segmento 
da mensagem, cujas dimensões (superiores as unidades de registro) são 
ótimas para que se possa compreender a significação exata da unidade de 
registro. (BARDIN, 1977, p. 104-107). 
 De acordo com a autora, a elaboração de categorias para análise é uma operação 
de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, geralmente agrupados por gênero, 
tema, dentre outros. “As categorias são rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de 
elementos (unidades de registro) sob um titulo genérico, agrupamento esse efetuado em razão 
dos caracteres comuns destes elementos” (BARDIN, 1977, p. 117).  
 No caso da categorização, por exemplo, todos os temas que significam legislação, 
ficam agrupados na categoria “legislação”. Casos de unidade de registro citada por Bardin 
(1977) seriam a “palavra” ou o “tema”. Para a unidade de contexto seriam exemplos a “frase” 
ou o “paragrafo”. A unidade de contexto deve conter a unidade de registro. De tal forma que, 
como indica a autora “ser a frase para a palavra e o paragrafo para o tema“ (p.107). 
 Por fim, a fase de tratamento dos resultados, inferência e interpretação consiste 
em propor interpretações de acordo com o quadro teórico previsto, cujos resultados “podem 
servir de base a uma outra análise disposta em torno de novas dimensões teóricas, ou 
praticada graças a técnicas diferentes” (BARDIN, 1977, p.101).  
Desta forma, conforme Minayo (2004) a análise de conteúdo caracteriza-se como 
um conjunto de técnicas com aplicação tanto em pesquisas qualitativas ou quantitativas, que, 
não obstante pode atuar de forma complementar. A partir da interpretação da tabela de análise 
aplicada aos manuais de licenciamento neste trabalho em seu estudo de caso, portanto, 
proporcionará novos horizontes críticos com relação ao conteúdo do processo de 
licenciamento ambiental representado pelo manual de licenciamento ambiental para o setor de 
mineração em Goiás. Os parâmetros de análise, categorias e subcategorias utilizadas para a 
referida análise de conteúdo dos manuais de licenciamento encontram-se denominadas em 






2. CARACTERÍSTICAS DA MINERAÇÃO EM GOIÁS 
2.1. Panorama do setor mineral 
Atualmente, o Estado de Goiás ocupa uma posição de destaque no cenário de 
extração mineral brasileiro, seja em sua produção ou mesmo na potencialidade de suas 
reservas minerais. De acordo com Sumário Mineral do DNPM (DNPM, 2014a), os maiores 
estados produtores de minério, considerando o recolhimento da CFEM – Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais, ano base 2013, são: Minas Gerais (50,8%), 
Pará (33,9%), Goiás (2,9%), São Paulo (2,3%), Bahia (2,0%), Mato Grosso do Sul (1,2%), 
Santa Catarina (0,8%) e outros (6,0%). 
Gráfico 2.1. 1: Estados com maior participação na produção mineral brasileira em 2013.  
 
Fonte: Sumário mineral Brasileiro – 2014 (DNPM, 2014a). 
Trinta e três substâncias minerais compuseram a produção de Goiás e Distrito 
Federal no ano de 2013, com destaque para água mineral, amianto, areia, brita, calcário 
agrícola, fosfato, insumo para cerâmica branca, nióbio, níquel e ouro (DNPM, 2014b, p.8). 
Considerando o valor da produção mineral, há uma concentração explícita em 
alguns municípios no Estado de Goiás, com destaque para exploração de minerais metálicos, 
como Alto Horizonte (cobre), Barro Alto (níquel, alumínio), Niquelândia (níquel, calcário), 
Catalão (fosfato, nióbio, barita, vermiculita, argila refratária), Minaçu (amianto, estanho, água 
mineral), Crixas (ouro) e Ouvidor (nióbio, barita). Estes 08 municípios (incluindo o Distrito 
Federal), totalizaram 86,9 % da participação, sendo 13,1 % para os outros 133 municípios 





















(DNPM, 2014b). Vejamos o Gráfico 2.1.2 a seguir que apresenta um comparativo de tais 
municípios para os anos de 2010 e 2013, e a respectiva Figura 2.1.1 que os situa 
territorialmente no Estado de Goiás. 
Gráfico 2.1. 2:Municípios goianos com maior participação no valor da produção mineral. 
 
Fonte: Desempenho do setor mineral em GO e DF (DNPM, 2011 e 2014b). 
Figura 2.1. 1: Visualização territorial do produto mineral goiano em 2010. 
 
Fonte: GOIÁS (2012b). 
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Por outro lado, considerando somente as substâncias minerais, a partir do Quadro 
2.1.1 e respectivo Gráfico 2.1.3 abaixo, nota-se a grande participação percentual para quatro 
substâncias: areia, argila, cascalho e calcário; seja para atividades com “Títulos de Lavra” ou 
pesquisa mineral, cujos empreendimentos minerários são, em sua maioria, de pequeno porte, 
com variações significativas para o calcário. Como veremos adiante, tal tendência de 
demanda por substância se reflete também junto ao licenciamento ambiental. De acordo com 
DNPM (2014b, p.46) “Títulos de Lavra”, refere-se a todo o diploma que autoriza a extração 
de um determinado bem mineral, sendo subdivido da seguinte maneira: Concessão de Lavra 
(Manifesto de Mina, Decreto de Lavra, Portaria de Lavra), Registro de Extração, Permissão 
de Lavra Garimpeira e Guia de Utilização. Importante destacar que, com relação aos 
relatórios de pesquisa aprovados junto ao DNPM, tais dados apresentam-se como substâncias 
minerais de maior demanda e com potencialidade para futura abertura de processo de 
licenciamento ambiental junto ao órgão ambiental, para sua instalação e funcionamento. 
Quadro 2.1. 1: Participação por substância mineral em Goiás 2013. 













Areia 1 790 43,91 Areia 1 113 57,65 
Argila 2 243 13,51 Calcário 2 22 11,22 
Calcário 3 144 8,00 Cascalho 3 21 10,71 
Cascalho 4 141 7,84 Granito 4 6 3,06 
Esmeralda 5 64 3,56 Níquel 5 6 3,06 
Amianto 6 59 3,28 Argila 6 5 2,55 
Água mineral 7 52 2,89 Quartzito 7 4 2,04 
Níquel 8 45 2,50 Basalto 8 3 1,53 
Granito 9 36 2,00 Ouro 9 3 1,53 
Ouro 10 28 1,56 Água termal 10 2 1,02 
Quartzito 11 28 1,56 Manganês 11 2 1,02 
Basalto 12 27 1,50 Xisto 12 2 1,02 
Titânio 13 19 1,06 Alumínio 13 1 0,51 
Xisto 14 14 0,78 Caulim 14 1 0,51 
Diamante 15 12 0,67 SUBTOTAL 14 191 97,45 
Filito 16 9 0,50 OUTROS 5 5 2,55 
Manganês 17 9 0,50 TOTAL 19 196 100,00 
Água termal 18 7 0,39 
Fonte: Desempenho do setor mineral em GO e DF 
(DNPM, 2014b). 
  
SUBTOTAL 18 1.727 96,00 
OUTROS 39 72 4 






Gráfico 2.1. 3: Distribuição da pesquisa mineral em Goiás por substância em 2013. 
 
Fonte: Desempenho do 
setor mineral em GO e 
DF (DNPM, 2014b). 
 
Outro aspecto interessante acerca da mineração em Goiás, não obstante 
diretamente relacionado ao licenciamento ambiental diz respeito ao porte e modalidade de 
lavra das minas predominante naquele Estado, a lavra a céu aberto, como podemos observar 
no Quadro 2.1.2 a seguir, de acordo com classificação do DNPM. 
Quadro 2.1. 2: Porte e modalidade de lavra das minas em Goiás. 
Classe/Substância* 
GRANDES MÉDIAS PEQUENAS Total 
CA M S CA M S CA M S CA M S 
Metálicos - - - - - - - - - 11 1 - 
Cobre 1 - - - - - - - - 1 - - 
Manganês - - - - - - 2 - - 2 - - 
Nióbio 1 - - 1 - - - - - 2 - - 
Níquel 1 - - 1 1 - - - - 2 1 - 
Titânio - - - 1 - - 3 - - 4 - - 
Não-metálicos - - - - - - - - - 123 - - 
Amianto 1 - - - - - - - - 1 - - 
Areia - - - 8 - - 39 - - 47 - - 
Argilas - - - 1 - - 15 - - 16 - - 
Calcário - - - 11 - - 19 - - 30 - - 
Dolomito e Magnesita - - - - - - 1 - - 1 - - 
Fosfato 2 - - - - - - - - 2 - - 
Rochas(britatas)/cascalho 1 - - 11 - - 9 - - 21 - - 
Saibro - - - 1 - - 1 - - 2 - - 
Talco - - - 1 - - 1 - - 2 - - 
Vermiculita e perlita - - - 1 - - - - - 1 - - 
*Consideradas as minas com produção ROM acima de 10.000t/ano. 
Grande: produção bruta (ROM) anual maior que 1.000.000t; 
Média: maior que 100.000t até 1.000.000t; 
Pequena: maior que 10.000t até 100.000t; 
CA: Mina a céu aberto; M: Mina mista (subterrânea e céu aberto); S: Mina subterrânea. 













2.2. Demanda do licenciamento ambiental e contexto institucional 
Naturalmente, a demanda geral do licenciamento ambiental do setor de mineração 
junto ao órgão ambiental de Goiás, em maior ou menor grau, é um reflexo da demanda junto 
ao DNPM, como apresentado anteriormente. E, como podemos observar pelo Gráfico 2.2.1 a 
seguir, com indicação de informações para o período de 2011 a 2014, referente ao número de 
processos de licenciamento para diversas atividades visando a extração de substâncias 
minerais. No gráfico abaixo, os dados contemplam o número total de processos, envolvendo a 
solicitação de licenças prévia, de instalação e de funcionamento, bem como as renovações de 
licença ao longo do período considerado. A terminologia utilizada no eixo da abscissa 
representa a forma como é tratada determinada atividade minerária junto ao órgão ambiental, 
denominações pré-estabelecidas pelo “sistema de gestão ambiental”, vinculadas ao processo 
de licenciamento no ato de sua abertura.  
Gráfico 2.2. 1: Demanda de processos de licenciamento ambiental em Goiás 2011-2014 
 
































Atividade / Substãncia mineral 
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Em Goiás, em números totais, o que predomina são atividades de licenciamento 
ambiental do setor de mineração para pequeno a médio porte, ao se considerar a classificação 
dada pelo DNPM, como se pode observar pela comparação sobre as informações do Quadro 
2.1.2 (item 2.1 anterior) e do Gráfico 2.2.1, relativas ao órgão ambiental goiano. Parte 
significativa dos processos de licenciamento encontra-se associada à produção mineral para o 
abastecimento de matéria prima para construção civil do Estado de Goiás e do Distrito 
Federal, sobretudo Goiânia e Brasília. Por exemplo, entre 2011 e 2014, considerando em 
conjunto as atividades/substâncias minerais de areia e cascalho (“extração de areia”, “extração 
de cascalho” e “extração de areia e cascalho”, como aponta o gráfico), a média anual do 
número de processos instruídos junto ao órgão ambiental foi de 430 processos! E, para a 
exploração de calcário temos em média 35 processos anuais e, 41 processos para minerais 
metálicos, também para àquele período.  
Desta forma, os analistas ambientais do órgão ambiental de Goiás dedicam grande 
parte de seu tempo para a análise de projetos ambientais vinculados a um conjunto restrito de 
substâncias minerais como areia, cascalho, calcário e minerais metálicos, neste último caso, 
por exemplo, destaque para manganês e ouro, com grande potencialidade de ocorrência na 
região centro-norte do Estado, como os municípios de Niquelândia, São João D’aliança, 
Faina, Crixás e Pilar de Goiás. Em termos quantitativos, destaca-se também a demanda por 
extração de argila para abastecimento da indústria de artefatos cerâmicos. 
Importante destacar aqui, a carência de diálogo entre o DNPM e o órgão 
ambiental estadual, sobretudo com relação à restrita forma de “tratamento formal” acerca de 
uma “terminologia geológica” adequada, mais clara, de maior detalhe, para o processo de 
licenciamento ambiental do setor de mineração. Por exemplo, a não distinção entre extração 
de areia em leito de rio e extração de areia em “ambiente seco” (conhecida como extração de 
“sequeiro”), ou mesmo, a reunião em uma mesma categoria geral para minerais metálicos 
(ouro, manganês, níquel, etc), tendo em vista que na área ambiental, cada substância mineral 
possui sua forma específica de ocorrência na natureza, condicionada por processos geológicos 
característicos, que, por conseguinte, para sua pesquisa e exploração pelo homem, porventura 
também ocasiona distintos impactos ambientais e em diversas escalas.  
Neste âmbito, a missão institucional do DNPM é distinta daquela do órgão 
ambiental. A licença ambiental é uma exigência do DNPM
4
 para que seja concedida a devida 
concessão de exploração mineral em determinada localidade. 
                                                     
4
 Ver Figura 3.2.3: Correlação entre DNPM e órgão ambiental (capítulo 3). 
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 O órgão ambiental responsável pelo licenciamento ambiental no Estado de Goiás, 
atualmente denomina-se SECIMA – Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Recursos 
Hídricos, Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos, de acordo com a Lei N° 
18.687/2014 (complementada pela Lei N° 18.746, de 29 de dezembro de 2014). Tal lei, 
recentemente modificou a estrutura organizacional do Poder Executivo por meio da 
unificação administrativa de diversas secretarias de Estado, cujo organograma encontra-se 
representado na Figura 2.2.1 a seguir. O licenciamento ambiental propriamente dito é de 
responsabilidade do “núcleo de licenciamento”, vinculado a “superintendência de 
licenciamento e qualidade ambiental”, a qual, não obstante, controla também a “gerência de 
fiscalização, monitoramento e auditoria ambiental” na atual estrutura administrativa. 
 Destaca-se aqui, que o órgão ambiental de Goiás, considerando a sua história 
institucional recente, foi objeto de diversas alterações em seu organograma administrativo, 
desde a criação da “Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos”, em meados da 
década de 1990, pela Lei N° 12.603, de 07 de abril de 1995. Sendo que, em 1999 passou a ser 
denominada de “Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Habitação”5, que, 
posteriormente, em 2002, retornou a sua denominação original como “Secretaria do Meio 
















                                                     
5
 Lei N° 13.456, de 16 de abril de 1999 (Estado de Goiás). 
6
 Lei N° 14.383, de 31 de dezembro de 2002 (Estado de Goiás). 
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Figura 2.2. 1: Organograma institucional SECIMA/GO, situação a partir de 2015. 
 




2.3. Impactos ambientais da mineração em Goiás 
Goiás é o terceiro maior Estado em produção mineral do Brasil, bem atrás do Pará 
e de Minas Gerais, respectivamente. Em sua maior parte, senão toda atividade de mineração 
causa algum tipo de impacto ambiental ao meio ambiente. Atrelado ao crescimento da 
produção mineral, também caminham juntos (ou deveriam caminhar juntos) dois aspectos, o 
impacto ambiental e a recuperação das áreas degradadas pela mineração. Por assim dizer, 
“duas faces da mesma moeda”. 
Geralmente, o impacto da atividade mineral caracteriza-se por maior densidade e 
menor extensão quando comparada a outras atividades como a agricultura e a pecuária, 
atividades bem desenvolvidas em Goiás. Embora tenham um caráter local, em muitos casos as 
alterações nos processos do meio físico causados pela mineração são irreversíveis 
(FORNASARI FILHO, 1995) devido à escavação de grandes volumes de rocha, bem como 
alterações da paisagem natural pela disposição de material estéril e de rejeitos.  
Em Goiás, a mina subterrânea encontra-se restrita à exploração de minerais 
metálicos, como a extração de ouro, por exemplo, geralmente vinculada à empreendimentos 
de potencial médio a grande porte, considerando a necessidade de maiores investimentos 
econômicos desde a fase de pesquisa visando a medição da reserva mineral e viabilidade 
técnico-econômica e ambiental de exploração para implantação do empreendimento. O 
quadro a seguir, mostra os principais depósitos de ouro em Goiás, cujo predomínio do método 
de exploração é subterrâneo. 
Quadro 2.3. 1: Principais depósitos de ouro em Goiás e grupo empresarial atuante. 
 
 
Fonte: Recortado de Recursos minerais no Brasil: problemas e desafios.  Melfi et al. (orgs.) (2016, p.48) 
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Comparado à lavra subterrânea, geralmente os métodos de lavra a céu aberto 
resultam em maiores impactos ambientais, tanto pela intervenção em área de maior extensão 
quanto pela movimentação de maior volume de material (MACEDO et al. 2001). Na 
mineração subterrânea, a atenção para a geração de impactos ambientais se desloca 
principalmente para as áreas de disposição de material estéril, de rejeitos e sistema de 
beneficiamento utilizado, cuja barragem de disposição de rejeitos a exemplo da mineração de 
ouro, em muitos casos possui insumos químicos envolvidos e com alto poder de poluição, 
como o cianeto. O quadro a seguir, de acordo com Figueiredo (2000), descreve uma síntese 
dos principais impactos ambientais ocasionados pela atividade minerária, suas etapas e 
algumas medidas corretivas. 
Quadro 2.3.2: Principais impactos ambientais da mineração. 
ETAPAS IMPACTOS MEDIDAS CORRETIVAS 
Prospecção e 
Pesquisa 
Danos a vegetação e a fauna, alteração 
da paisagem, aceleração do processo 
de erosão devido a abertura de 
trincheiras, poços e caminhos para os 
equipamentos de geofísica e 
perfuração. 
Monitoramento da qualidade 
das águas, superficial e 
subterrânea, dos solos, 
avaliação dos backgrounds 
regionais e locais, da 




Danos à vegetação e a paisagem, 
principalmente nas lavras a céu aberto, 
rebaixamento do lençol freático por 
meio de bombeamento de água e 
exposição de um grande volume de 
rochas aos processos de oxidação, 
formação de drenagem ácida, 
produção de pó e ruído. 
Usar cercas verdes, 
monitoramento do nível do 
lençol freático. 
Beneficiamento e 
Refino do Minério 
Ocupação de grandes áreas por pilhas 
de rejeitos, emissão de SO2, 
hidrocarbonetos, flúor e outras 
substâncias tóxicas. 
Monitoramento permanente 
das pilhas de rejeito para 
atenuar os efeitos de 
substâncias indesejáveis nas 
águas superficiais e 




Perda e alteração do solo, liberação de 
substâncias tóxicas para as drenagens 
a partir das minas, das bacias e pilhas 
de rejeito, e provável alteração das 
águas subterrâneas, da flora e da 
fauna, o lençol freático tende a elevar-
se depois que cessa o bombeamento. 
Todo o conjunto de efeitos no 
ambiente precisa ser previsto 
e simulado em experimentos, 
para garantir a estabilidade 
dos ecossistemas alterados 
por um longo tempo no 
futuro. 
Fonte: Figueiredo (2000). Adaptado segundo Denúbila (2013). 
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A mineração a céu aberto constitui a grande maioria das atividades licenciadas em 
Goiás e envolve as mais variadas substâncias minerais. Neste âmbito, podem-se distinguir três 
casos gerais ao tratar de impacto ambiental e da recuperação da área minerada, 
Áreas e jazidas onde é possível a volta a uma situação igual, ou muito 
próxima, à anterior da existência da mina; áreas e jazidas onde a mineração 
altera irreversivelmente a paisagem e não é possível a volta a situação 
anterior; áreas e jazidas onde, a critério da sociedade e/ou das autoridades, 
existem outras razões que recomendem que a mineração não se implante. 
(FONSECA, 1995, p.178). 
A extração de calcário e granito em Goiás, por exemplo, cujo foco é a produção 
de insumos para indústria agropecuária, abastecimento da indústria de cimento e, agregados 
para construção civil e rochas ornamentais, caso específico voltado para granitos e gnaisses, 
as circunstâncias de ocorrência dos jazimentos na natureza são caracterizadas por áreas de 
morros e de elevada topografia, como ocorre na região centro-norte e porção nordeste do 
Estado, como os municípios de Crixás e São Domingos. Dificilmente ou quase nunca a 
reconstrução da topografia é possível nestes locais. Quem anda por estas regiões observa que 
as áreas ficam irremediavelmente alteradas pela mineração. Para fazer uso de uma expressão 
dada por Fonseca (1995, p.178), “A mineração desmancha o morro, e fica no lugar um 
buraco”. Na prática, este é o caso mais frequente. 
A supressão da cobertura vegetal local é inerente à instalação da atividade 
minerária a céu aberto. Projetos ambientais para o setor de mineração, desde a sua concepção 
devem prever a solicitação de licença ambiental específica junto ao órgão ambiental para 
retirada da vegetação. A Figura 2.3.1 a seguir ilustra a degradação ambiental gerada pela 
mineração para duas substâncias minerais, a extração de granito em matacões para produção 
rochas ornamentais em (A). No segundo caso, em (B) uma cava de exploração típica de rocha 
calcária com avanço da lavra em meia encosta e formação de bancadas regulares de altura 
aproximada de sete metros. O desmatamento do morro avança na medida em que a frente de 
lavra também avança. Em geral, o aproveitamento da jazida de calcário é grande, porém, há 
casos em que é necessária a retirada da camada superficial de maior volume de material estéril 
ou de calcários cujo estrato encontra-se intercalado com outros materiais como ritmitos ou 
quartzitos, ocasionando maior volume de rejeitos. A previsão de áreas apropriadas para 




Figura 2.3. 1: Degradação ambiental gerada pela mineração de granito e calcário. 
 
(A) Visão geral de uma frente de lavra de granito em matacões para produção de 
rocha ornamental. Município de Jaupaci-GO. 
 
(B) Visão geral de uma frente de lavra de rocha calcária para produção de 
corretivo de solo. Município de Indiara-GO. 
Fonte: Todas as fotos foram registradas em campo pelo autor da dissertação. 
Como podemos observar no exemplo da Figura 2.3.1 (A), um dos maiores 
problemas vinculados à exploração de rochas ornamentais, além da supressão da cobertura 
vegetal e retirada de material estéril (solo), é a grande geração de rejeitos, principalmente em 
lavra de matacões, caracterizadas por porções específicas do maciço, cujo aproveitamento da 
jazida torna-se ainda menor quando associado com técnicas de exploração convencionais. 
Neste caso (A), ainda é recorrente a ampla utilização de explosivos como mecanismo auxiliar 
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para individualização dos blocos e associada à utilização de perfuratrizes pontuais para 
remoção das unidades. O conhecimento prévio sobre as características geológicas locais e 
investimento em tecnologia para exploração, interferem no melhor aproveitamento da jazida. 
A Figura 2.3.2 a seguir mostra um exemplo de lavra em maciço rochoso em Goiás, no 
Município de Montividiu do Norte, cuja utilização da técnica de corte com fio diamantado 
propicia o melhor aproveitamento econômico da jazida e geração de menor volume de 
rejeitos. Dentre os principais impactos ambientais gerados pela extração de rochas 
ornamentais e para produção de agregados para construção civil encontram-se: o impacto 
visual decorrente da alteração da paisagem natural, sobretudo pelo desmatamento; 
soterramento de nascentes, assoreamento de drenagens e cursos de água adjacentes à área de 
extração, devido à disposição inadequada de rejeitos, ou por lançamentos de fragmentos de 
blocos “morro abaixo”; geração de material particulado (poeira), vibrações do terreno e 
aumento considerável dos níveis de ruído, ocasionando afugentamento da fauna; incômodo à 
populações da vizinhança devido ao aumento de fluxo nas estradas locais e, conflitos de uso 
do solo generalizados no caso da atividade situar-se próximo de áreas de expansão urbana. 
 
Figura 2.3. 2: Extração 
de rocha ornamental 
em maciço rochoso 
com fio diamantado. 
Município de 




Fonte: Foto registrada em campo pelo autor da dissertação. 
Na mineração de calcário, as paisagens cársticas e cavernas constituem um 
domínio frágil e peculiar com extensa ocorrência em Goiás. Além do interesse científico e 
ambiental, aspectos relacionados à beleza cênica e de ocorrência única como patrimônio 
natural, dentre outros aspectos, como a presença de feições arqueológicas de pinturas 
rupestres, justificam os impedimentos para que a mineração não se implante nestes locais. A 
criação de unidades de conservação como o Parque Estadual de Terra Ronca na região 
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nordeste de Goiás é um exemplo. De acordo com CECAV (2013, p.17) os principais impactos 
potenciais em áreas cársticas e cavernas são: degradação visual, interferência nas rotas de 
drenagem subterrânea, poluição de aquíferos, vibrações nas cavernas decorrentes das 
detonações para desmontes, sobrepressão acústica e, supressão total ou parcial de cavernas. 
Figura 2.3. 3: Extração de rocha calcária em área de potencial espeleológico em Goiás. 
 
(A) Recorte do mapa do Brasil com ilustração da ocorrência de rochas carbonáticas 
favoráveis a formação de cavernas na região nordeste do Estado de Goiás (GO), 
representadas pela cor preta, constituída por calcários e dolomitos do Grupo Bambuí. 
  
(B) Paisagem natural típica de um “morro 
de calcário” da região nordeste de 
Goiás. 
(C) Frente de lavra de calcário em área de 
potencial espeleológico. Município de 
Divinópolis de Goiás-GO. 
Fonte: Fotos B e C registradas em campo pelo autor da dissertação. Em C mapa recortado de CECAV (2013). 
 A Figura 2.3.3 anterior mostra em (A) a ocorrência em mapa de rochas 
carbonáticas favoráveis à formação de cavernas, constituída pela ocorrência do Grupo 
Bambuí em Goiás. Em (B) uma paisagem natural típica de um “morro de calcário” do 
nordeste goiano e, em (C) uma atividade de lavra de calcário para produção de corretivo de 
acidez do solo ou calcário agrícola, no município de Divinópolis de Goiás-GO. A 
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apresentação de “levantamento espeleológico” para áreas de potencial espeleológico é uma 
exigência para o licenciamento ambiental, cujas diretrizes básicas para a proteção do 
patrimônio encontram-se descritas pela Resolução do Conama n° 347/2004, que, dentre 
outros aspectos, indica em seu Art. 4, para a necessidade de licenciamento prévio
7
 para 
empreendimentos e atividades, considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou 
degradadores do patrimônio espeleológico (BRASIL, 2004). 
 Dentre as substâncias minerais de maior demanda para o licenciamento ambiental 
encontram-se àquelas de uso direto na construção civil e para indústria de artefatos cerâmicos, 
como areia, cascalho e argila. A característica superficial dos depósitos minerais destas 
substâncias associada a sua ampla ocorrência no território goiano, rico em quartzitos friáveis e 
rios, propiciou uma forte corrida pela extração de areia. Com o crescimento da demanda, 
todos querem vender as areias de seus quintais e rios. Essa é a verdade. O Gráfico 2.3.1 a 
seguir indica o expressivo aumento da produção de areia em Goiás, especialmente entre os 
anos de 2010 e 2011, cuja produção mais que dobrou no Estado, mantendo-se estável pelo 
menos até 2013, para o período considerado.  
Gráfico 2.3. 1: Evolução da produção de areia em Goiás 2009-2013. 
 
Fonte: Desempenho do setor mineral em GO e DF (DNPM, 2014b). 
Deve-se considerar aqui, que juntamente com o aumento da produção há também 
o aumento da demanda de processos de licenciamento junto ao órgão ambiental e, por 
conseguinte aumento do impacto ambiental ocasionado pela atividade de mineração de areia 
em suas mais variadas formas de exploração na natureza. Em Goiás, as técnicas mais 
utilizadas são a dragagem de sedimentos em leito de rio e a escarificação e moagem de rochas 
quartziticas friáveis a céu aberto, em alguns casos com formação de cava inundada por atingir 
o nível do lençol freático, como podemos observar na Figura 2.3.4 (A) a seguir. 
                                                     
7
 Ver item 3.2 deste trabalho, que trata dos instrumentos e mecanismos do processo de licenciamento. 
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Figura 2.3. 4: Paisagens da extração de areia em Goiás. 
 
(A) Degradação ambiental 
da extração de quartzito 
para produção de areia a 
céu aberto com formação 
de cava inundada. 
Município de Corumbá de 
Goiás-GO. 
 
(B) Exemplo de uma 
típica balsa de dragagem 
posicionada no leito do 
rio, com motor a diesel 
acoplado. O processo de 
dragagem, dentre outros 
aspectos, ocasiona 
aumento da turbidez da 
água. Município de Rio 
Verde-GO. 
 
(C) Caixa de depósito de 
areia em pleno 
funcionamento, 
posicionada na margem do 
rio, fora da Área de 
Preservação Permanente 
(APP). Município de Rio 
Verde-GO. 
 
(D) Visão geral de uma 
APP degradada pela 
atividade de extração de 
areia em leito de rio. 
Desmatamento da mata 
ciliar, erosão e 
assoreamento do rio. Rio 
Dourados, Município de 
Hidrolândia-GO. 
Fonte: Todas as fotos foram registradas em campo pelo autor da dissertação. 
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Na Figura 2.3.4, em (B) tem-se equipamento de dragagem situado no leito de um 
rio, geralmente com um motor a diesel adaptado (por exemplo, de um caminhão) em uma 
barcaça que suga sedimentos de fundo, que podem ser areia, cascalho e matéria orgânica 
(polpa), direcionando-os por meio de canalização, também adaptada a cada circunstância, 
para determinado local da margem do rio, denominado de “caixas de areia”, o qual é realizado 
uma peneira para separação da areia, do cascalho e da matéria orgânica, quando for o caso. 
Em (C), temos um exemplar de uma caixa de areia em operação, situada na margem do rio, 
portanto, fora da Área de Preservação Permanente (APP - que pode ser variável de acordo 
com a largura do rio). Na situação (D), o exemplo de uma APP degradada, com ausência de 
vegetação nativa e, por isso com processos erosivos adiantados, uma consequência da 
atividade minerária local que não respeitou a APP.  
Destaca-se que o avanço da agricultura e da pecuária em Goiás também concorre 
com a atividade minerária para a degradação histórica das matas ciliares que margeiam os 
mananciais no território goiano. De acordo com o “novo código florestal” (BRASIL, 2012), 
Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012, entende-se por Área de Preservação Permanente, 
Art. 3°. 
 II – APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 
E ao longo dos cursos d’água suas delimitações encontram-se descritas na referida 
Lei, artigo 4.º , inciso I: 
Art. 4
o
  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei: 
I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, 
em largura mínima de:      (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 
50 (cinquenta) metros de largura; 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 
200 (duzentos) metros de largura; 
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros. (BRASIL, 2012, grifo nosso). 
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3. LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO SETOR DE MINERAÇÃO 
3.1. Aspectos legais e históricos vinculados ao licenciamento 
Cada atividade de licenciamento possui um regramento específico, uma legislação 
ambiental que a comporta. No caso da mineração em Goiás, tem-se a Portaria Estadual 
SEMARH 010/2010, de 25 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre os requisitos para o 
licenciamento ambiental dos empreendimentos minerários naquele Estado. Em São Paulo 
tem-se a Decisão de Diretoria da CETESB n° 025/2014/C/I, de 29 de janeiro de 2014, que 
dispõe sobre a disciplina para o licenciamento ambiental das atividades minerárias. Desta 
forma, a exemplo da legislação específica dos estados, a hierarquia geral e caminhamento 
para aspectos legais mais restritivos, ou seja, “daquilo que se pode ou não pode fazer”, 
encontra-se representado pela legislação federal, estadual e municipal, respectivamente. Neste 
âmbito, a seguir alguns destaques do Capítulo- VI, que trata “Do Meio Ambiente” na 
Constituição Federal de 1988, 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.  
§1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
IV – exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação ao meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  
V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 
métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida 
e o meio ambiente; 
VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
§2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 




O meio ambiente na Constituição Federal (CF) de 1998, pode ser considerado 
como a incorporação e confirmação dos ideais já expressos pela Política Nacional do Meio 
Ambiente (PNMA) - Lei n° 6.938. de 31 de agosto de 1981
8
, especialmente sobre a 
“definição” mais clara sobre a questão que envolve o desenvolvimento econômico e 
preservação ambiental e, das responsabilidades da população, seus direitos e deveres, 
expresso pelo art. 225. São objetivos da referida Lei n° 6.938, apontados em seu art. 4°, 
 Art 4° - Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
I – à compatibilização do desenvolvimento econômico social com a 
preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
II – à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à 
qualidade de vida e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interessados da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 
III – ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de 
normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; 
IV – ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas 
para o uso racional de recursos ambientais; 
V – à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 
dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública 
sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico; 
VI – à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 
utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico à vida; 
VII – à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 
indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos. (BRASIL, 1981, grifo nosso). 
Uma das maiores contribuições para gestão dos recursos ambientais
9
 expressos na 
referida PNMA, além de instituição de seus instrumentos, como veremos adiante neste 
trabalho, foram o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, e respectivo Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, este último com a finalidade de, dentre outros 
aspectos, deliberar sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 
                                                     
8
 Regulamentada pelo Decreto n.º88.351/83, mais tarde revogado e substituído pelo Decreto 99.274/90. 
9
 Recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, 
o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora (PNMA, Lei n.º 6.938/81, art.3°, inciso V). 
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No entendimento da PNMA de 1981, meio ambiente é “o conjunto de condições, 
leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas” (art.3°, I). A partir da CF/88, a conceituação de meio ambiente 
se tornou mais ampla e abrangente ao contemplar quatro aspectos que se inter-relacionam: 
MEIO AMBIENTE ARTIFICIAL: compreendido pelo espaço urbano 
construído, está diretamente relacionado ao conceito de cidade, encontramos 
sua tutela mediata no art. 225 da CF, e imediata nos arts. 182 e seguintes, 
com a regulamentação dos arts. 182 e 183 da CF, por meio do Estatuto da 
Cidade, uma Lei de Política Urbana - Lei n. 10.257/ 01, trazendo em seu art. 
1.º, parágrafo único que: estabelece normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental; 
MEIO AMBIENTE CULTURAL: também encontramos sua tutela mediata 
no art. 225 da CF, e imediata no art. 216 da CF, que traduz a história de 
nosso povo, a sua formação, cultura, e, portanto, os próprios elementos 
identificadores de sua cidadania.  
MEIO AMBIENTE DO TRABALHO: constitui o local onde as pessoas 
desempenham suas atividades laborais, remuneradas ou não, cujo equilíbrio 
está baseado na salubridade do meio e na ausência de agentes que 
comprometam a incolumidade física-psíquica dos trabalhadores, que está 
tutelado mediatamente pelo art. 225 da CF, e imediatamente pelo arts. 200, 
VIII e 7.º XXXIII da CF;  
MEIO AMBIENTE NATURAL: constituído por solo, água, ar atmosférico, 
flora e fauna, que encontra guarida mediata no art. 225 da CF, e imediata no 
art. 225, parágrafo 1º, inciso I e VII, da CF. (SOUZA, 2004, p. 88). 
Neste âmbito, o termo desenvolvimento sustentável tornou-se um conceito-
chave para lidar com a questão ambiental. Questão ambiental que pode ser expressa como, 
A conjunção de fatores de ordem técnico-científica, econômica, social, 
cultural e política, dentre outros, que criou tensões crescentes nas relações de 
convivência da espécie humana com os demais componentes do ecossistema 
da Terra, resultando em riscos globais e ameaças à sobrevivência de ambas 
as partes (COIMBRA, 2004, p.559). 
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De acordo com Machado (2015, p.79), a Constituição brasileira não utiliza a 
expressão “desenvolvimento sustentável”, porém, a inserção do dever de defender e preservar 
o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, como indica o seu art.225, representaria 
a “essência do princípio da sustentabilidade”. A noção de sustentabilidade, segundo o mesmo 
autor, funda-se em pelo menos dois critérios: 
Primeiro, as ações humanas passam a ser analisadas quanto à incidência de 
seus efeitos diante do tempo cronológico, pois esses efeitos são estudados no 
presente e no futuro; segundo, ao se procurar fazer um prognóstico do 
futuro, haverá de ser pesquisado que efeitos continuarão e quais as 
consequências de sua duração. (MACHADO, 2015, p.59). 
Aponta Souza (2004) que a referida sustentabilidade encontra amparo no art. 170, 
VI da CF, no Capítulo “Da Ordem Econômica” que lista a proteção ambiental como um dos 
princípios balizadores do desenvolvimento econômico nacional. 
[...] desenvolvimento sustentável é um princípio norteador. Vivemos num 
mundo capitalista, onde tudo tem preço, há o lucro, e no art. 170, VI da CF, 
da ordem econômica e financeira, encontramos a defesa do meio ambiente 
como um princípio balizador dessa ordem econômica, com o fim de 
assegurar a todos, existência digna. Então, há a necessidade precípua de 
coexistência do capitalismo versus defesa ambiental, ou seja, da livre 
iniciativa versus vida digna, ou o lucro versus a felicidade. Deverá existir um 
equilíbrio nesta equação. A preservação ambiental e o desenvolvimento 
econômico devem coexistir, de tal modo que a ordem econômica não 
inviabilize um meio ambiente ecologicamente equilibrado e sem que este 
obste o desenvolvimento econômico. (p. 89, grifo nosso). 
 Desta forma, Sachs (2009, p.67) indica que o ser humano estaria numa situação 
limite, no limiar de um duplo imperativo, “a solidariedade sincrónica com a geração atual e a 
solidariedade diacrônica com as gerações futuras”. A problemática apontada por Sachs 
pressupõe uma necessária transformação acerca do comportamento ético do ser humano no 
que concerne à responsabilidade de suas ações no presente e, por conseguinte, os seus efeitos 
perante as gerações futuras, na busca da sustentabilidade. Mas, que transformações seriam 
estas que viriam a tornar a interação do ser humano com a natureza mais sustentável?  
No entender de Cervato & Frodeman (2014, p.75) um caminho coerente para tal 
questão passaria pela inserção de nossas decisões atuais, por exemplo, sobre o licenciamento 
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ambiental, dentro de uma estrutura que viesse a considerar o passado e o futuro em termos de 
tempo geológico. Ou seja, diz respeito a uma imprescindível conscientização acerca do 
descompasse temporal existente entre o crescimento da produção almejada pela economia e o 
funcionamento da natureza. Neste caso, o referido autor cita como exemplo a crescente 
“destruição” de camadas férteis de solo devido à erosão ocasionada pela atividade agrícola em 
escala industrial com relação ao tempo necessário para formação natural de alguns 
centímetros de solo, de 100 a 100.000 anos; salientando a necessidade de buscar modos de 
integração do tempo geológico ao nosso planejamento econômico e produtivo em respeito à 
natureza, tanto em termos de limites ou de regulação de nossos hábitos de consumo. 
 Por outro lado, há de se considerar também a visão de Luiz Marques, em sua 
recente obra, Capitalismo e colapso ambiental, ao apontar que “desenvolvimento sustentável” 
seria algo que nunca teria existido de fato, senão apenas a “ilusão de um capitalismo 
sustentável”, pois, 
Desde o segundo pós-guerra, as legislações nacionais e os organismos 
multilaterais vêm tentando implantar marcos mínimos de contenção da 
destrutividade econômica, e é indubitável que se desenhou desde então um 
arcabouço de leis teoricamente protetoras do meio ambiente. A realidade, 
contudo, é que, malgrado essas leis, a degradação do sistema Terra, medida 
por qualquer parâmetro, está se acelerando. Essa é a lição insofismável da 
história e das projeções a curto e médio prazo do capitalismo. (MARQUES, 
2015, p.473). 
Aponta ainda o mesmo autor (op cit. p. 597), que: 
Não há capitalismo sustentável porque não pode haver sustentabilidade: (1) 
quando a ordem jurídica garante que as decisões sobre os fluxos estratégicos 
de investimentos emanam de um grupo diminuto de pessoas; (2) quando a 
razão de ser desses investimentos é a remuneração/reprodução ampliada do 
capital, seja este privado ou estatal. A insustentabilidade é constitutiva do 
capitalismo. 
A noção de sustentabilidade, como explica Nascimento (2012, p.51) tem duas 
origens, uma na biologia, especialmente vinculada ao ramo da ecologia, e outra na economia. 
A perspectiva ecológica, diz respeito à resiliência de ecossistemas, ou seja, sua capacidade de 
recuperação e reprodução perante intervenções antrópicas, como desmatamento para 
formação de pastagens e agricultura, ou mesmo devido a eventos naturais, como terremotos e 
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tsunamis. Por outro lado, na perspectiva econômica, como o próprio autor se refere, 
sustentabilidade seria um “adjetivo do desenvolvimento”, referente à percepção de que a 
manutenção do status quo, ou dos padrões de crescimento da produção e consumo, em 
expansão no mundo, sobretudo a partir da década de 1970, não teria possibilidade de ser 
mantido.  
Assim, a concepção do termo “desenvolvimento sustentável” aflora de uma 
contradição, ou seja, de um tectônico “acordo de opiniões” entre duas posições opostas, 
segundo Sachs (2009, p.52), referindo-se ao cenário que precedeu a simbólica Conferência 
das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada em 1972 na cidade de Estocolmo, na 
Suécia, “uma alternativa média emergiu entre o economismo arrogante e o fundamentalismo 
ecológico”. Foi a partir de Estocolmo, portanto, que, “começou a ser traçado o conceito de 
ecodesenvolvimento, cujo termo, precedeu a noção atual vigente de desenvolvimento 
sustentável” (SÁNCHEZ, 2008, p.75). Neste contexto, destaque também para os estudos 
realizados pelo chamado Clube de Roma, intitulado, Limites do crescimento, publicado em 
1972, que considerava a escassez de recursos perante o aumento do crescimento populacional, 
propondo um forte controle mundial, tanto demográfico como do próprio avanço econômico, 
tendo em vista atingir a estabilidade econômica e ecológica.  
Em 1987 é publicado o documento denominado “Nosso Futuro Comum”, 
conhecido como “Relatório Brundtland”, preparado pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento – CMMAD, proposta pela ONU, na Assembleia Geral das 
Nações Unidas. Com este relatório cresce a perspectiva de preocupação comum acerca dos 
problemas ambientais em âmbito mundial, para além das fronteiras dos Estados, como diz o 
próprio documento, “ao se definirem os objetivos do desenvolvimento econômico e social, é 
preciso levar em conta sua sustentabilidade em todos os países” (BRUNDTLAND, 1991, p. 
46). Segundo Oliveira (2012, p.82) “ao contrário do Limites do crescimento, que preconizava 
o divórcio entre a ecologia e economia, o Relatório Brundtland foi o corolário do processo de 
alinhamento dos interesses econômicos com a questão ambiental”, cunhando, por assim dizer, 
o termo desenvolvimento sustentável em sua acepção mais difundida até os dias atuais. A 
seguir, a definição descrita no referido documento, 
O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do 
presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem 
as suas próprias necessidades. Ele contém dois conceitos-chave: 
 O conceito de “necessidades”, sobretudo as necessidades essenciais 
dos pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade; 
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 A noção das limitações que o estágio da tecnologia e que a 
organização social impõe ao meio ambiente, impedindo-o de atender 
as necessidades presentes e futuras. (BRUNDTLAND, 1991, p. 46, 
grifo nosso). 
Nota-se assim, uma modificação importante da perspectiva de desenvolvimento 
sustentável acerca de sua responsabilização, ou seja, uma tendência cada vez maior em 
direção à co-responsabilização do “indivíduo” (cidadão, país) perante a “coletividade” 
(sociedade, mundo). Na medida em que se passa a considerar que os impactos ambientais em 
escala local podem ter consequências desastrosas em escala regional e mundial; por outro 
lado, o direcionamento para as soluções práticas também se volta para os aspectos locais, 
tendo em vista, uma equidade de gestão dos recursos, visando à integração maior entre 
desenvolvimento econômico e a preservação ambiental. Uma boa visão sobre esta questão, na 
perspectiva da organização institucional de órgãos ambientais para gestão de recursos 
ambientais, é descrita a seguir, a partir de Monosowski (1993) apud Sánchez (2008, p.53),  
Em 1972, na época da Conferência de Estocolmo, existiam apenas onze 
órgãos ambientais nacionais, a maioria em países industrializados. Em 1981, 
a situação havia mudado de forma dramática: contavam 106 países, na 
maioria em desenvolvimento. Uma nova década se passa, em 1991, 
praticamente todos os países dispõem de algum tipo de instituição similar. 
O movimento de criação de agências para cuidar da questão ambiental em muitos 
países mundo a fora a partir da década de 1970, teve seu impulso devido a três aspectos 
principais, quais sejam: primeiro, a inédita criação em 1970 nos Estados Unidos da EPA - 
Environmental Protection Agency, que aqueceu a pressão internacional a partir de então sobre 
os países europeus e em desenvolvimento, sobretudo para criação de políticas ambientais e 
desenvolvimento de instrumentos mais eficazes, como o próprio licenciamento ambiental 
(SÁNCHEZ, 2008); segundo, pela constatação ao longo da Conferência de Estocolmo 1972, 
da insuficiência de dados disponíveis e de sua origem confiável sobre a questão ambiental no 
planeta (NASCIMENTO, 2012); terceiro, pela influência do “Relatório Brundland”, tendo em 
vista que a questão ambiental e seus problemas ganharam consistência planetária, pela 
globalização do próprio conceito de desenvolvimento sustentável. Por exemplo, como 
descreve Sánchez (2008, p. 53), ao discorrer sobre os motivos de difusão da Avaliação de 
Impacto Ambiental, “talvez a principal delas seja que tanto os países ditos desenvolvidos 
quanto aqueles classificados como em desenvolvimento têm diversos problemas ambientais 
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em comum”. No Brasil, em 1973 foi criada a Sema – Secretaria Especial do Meio Ambiente, 
atual IBAMA, como indica o Quadro 3.1.1 a seguir, que apresenta uma síntese das principais 
leis e instituições federais envolvidas na gestão ambiental no Brasil, com destaque para a 
aprovação da PNMA de 1981. 
Quadro 3.1. 1: Principais leis e instituições envolvidas na gestão ambiental no Brasil. 
ANO INSTRUMENTO LEGAL INSTITUIÇÃO 
1934 Código Florestal (modificado em 1965) (revogado) 
Serviço Florestal (desde 1921), 
depois DRNR (1959), IBDF 
(1967), atual IBAMA (desde 1989) 
1934 
Código de Minas (posteriormente Código de 
Mineração – 1967, modificado em 1996) 
DNPM 
1937 
Decreto-lei Proteção ao Patrimônio Histórico, Artístico 
e Arqueológico 
IPHAN (também, ao longo dos 
anos, SPHAN E IBPC) 
1938 Código de Pesca (modificado em 1967) SUDEPE (1962) (atual IBAMA) 
1961 Lei sobre monumentos arqueológicos e pré-históricos Não cria nova instituição 
1967 Lei de proteção à Fauna IBDF (atual IBAMA) 
1973 Decreto 73.030 (criação da Sema) Sema (1974), atual IBAMA 
1975 Decreto-lei 1.413 – controle de poluição industrial Sema, atual IBAMA 
1979 Lei 6.766 – parcelamento do solo urbano Não cria nova instituição 
1980 
Lei 6.803 – Zoneamento ambiental nas áreas críticas de 
poluição 
Não cria nova instituição 
1981 
Lei 6.938 – Política Nacional do Meio Ambiente 
(Alterações: leis 7.804/89 e 9.028/90) - PNMA 
SISNAMA 
CONAMA 
1988 Lei 7.661 – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro Parte integrante da PNMA 
1997 Lei 9.433 – Política Nacional de Recursos Hídricos 
Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) 
2000 Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação Não cria nova instituição 
2001 Lei 10.257 – Estatuto da Cidade Não cria nova instituição 
2002 Decreto 4.297 – Zoneamento Ecológico-Econômico Parte integrante da PNMA 
2012 
Lei 12.651 – Proteção da vegetação nativa (“novo 
código florestal”) 
Não cria nova instituição 
Fonte: modificado de Sánchez (2008). 
A legislação para se tornar operacional pressupõe o estabelecimento de conceitos, 
definições técnicas e padrões ambientais previamente estabelecidos, uma linguagem básica de 
comunicação, por assim dizer, visando a tomada de decisões para o equacionamento da 
questão ambiental. Por exemplo, os conceitos de “poluição”, “degradação ambiental” e 
“impacto ambiental” (tão necessários para o licenciamento ambiental).  
De acordo com Bitar (1997, p. 26) “as referências técnicas contidas na legislação 
ambiental brasileira não são claras e geralmente confundem os conceitos de poluição, 
degradação ambiental e impacto ambiental”, sendo que, segundo o mesmo autor, a 
degradação ambiental era considerada um conceito similar ao de poluição até meados da 
década de 1980. Neste âmbito, esclarece Sánchez (2008, p.24-25) que as primeiras tentativas 
de definição para o termo poluição no Brasil, em âmbito legal, foram realizadas na esfera 
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estadual, nos Estados do Rio de Janeiro e São Paulo
10
, por meios de suas leis de controle de 
poluição. Não obstante, em 1979, o Estado de Goiás, por meio do Decreto n° 1.745 de 06 de 
dezembro de 1979, regulamentou a Lei n° 8544, de 17 de outubro de 1978, que dispõe sobre a 
“Prevenção e o controle da poluição do meio ambiente” naquele Estado. Vejamos abaixo, o 
art. 3°, do Capítulo I, que trata das “Disposições Preliminares” na referida lei de Goiás, sobre 
poluentes. 
Art. 3° - Consideram-se poluentes todas e quaisquer formas de matéria ou 
energia lançada ou liberada nas águas, no ar ou no solo; 
I – com intensidade, em quantidade e de concentração em desacordo com os 
padrões de emissão estabelecidos neste regulamento e em normas dele 
decorrentes; 
II – com características e condições de lançamento ou liberação em 
desacordo com os padrões de condicionamento e projeto estabelecidos nas 
mesmas prescrições; 
III – por fontes de poluição com características de localização e utilização 
em desacordo com os referidos padrões de condicionamento e projeto; 
IV – com intensidade, em quantidade e de concentração ou com 
características que, direta ou indiretamente, tornem ou possam tornar 
ultrapassáveis ou padrões de qualidade do meio ambiente estabelecidos neste 
regulamento e em normas dele decorrentes; 
V – que, independentemente de estarem enquadrados nos incisos anteriores, 
tornem ou possam tornar as águas, o ar ou o solo impróprios, nocivos ou 
ofensivos à saúde, inconvenientes ao bem estar público; danosos aos 
materiais, à fauna e a flora; prejudiciais à segurança, ao uso e gozo da 
propriedade, bem como as atividades normais da comunidade. (GOIÁS, 
1978). 
Na esfera federal a referência ao conceito é dada pela PNMA de 1981, já citada 
Lei 6.938, cujo entendimento do termo, pressupõe a noção de degradação da qualidade 
ambiental. 
Art. 3° - Para fins previstos nesta lei, entende-se por: 
I – degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das 
características do meio ambiente; 
                                                     
10
 Decreto-lei Estadual do Rio de Janeiro n° 134/75, art.1° (caso do Rio de Janeiro) e Lei Estadual de São Paulo 
n° 997/76 (caso de São Paulo). 
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III – poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividade 
que direta ou indiretamente:  
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 
c) afetem desfavoravelmente a biota; 
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 
e) lancem materiais ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos. (BRASIL, 1981, grifo nosso). 
A degradação ambiental, no entender de Bitar (1997) e Sánchez (2008), é um 
termo cuja utilização encontra-se atrelada à caracterização de “efeitos negativos” ao meio 
ambiente, principalmente àquelas ocasionadas pela mineração ou por intervenções humanas 
quaisquer que venham a causar efeitos adversos ao ambiente. Dificilmente a expressão 
encontra-se atrelada a efeitos ao meio ambiente causado por fenômenos naturais. Um exemplo 
de “efeitos positivos”, amplamente utilizado em projetos do setor de mineração no 
licenciamento ambiental é a geração de empregos ou mesmo o desenvolvimento da economia, 
local e regional, que, por conseguinte viria a melhorar a qualidade de vida da população.  
Nestes termos, apreende-se que, os efeitos positivos geralmente encontram-se mais 
vinculados ao desenvolvimento econômico do que à preservação ambiental.  
A definição de impacto ambiental é apresentada pelo Conama, Resolução 01/86: 
Art. 1° - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental 
qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: 
I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II – as atividades sociais e econômicas; 
III – a biota; 
IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V – a qualidade dos recursos ambientais. (BRASIL, 1986). 
Neste sentido, também é indicada a definição de “impacto ambiental regional”, 
expressa pelo Conama, Resolução n° 237/97, art. 1°, IV, que o define como “todo e qualquer 
impacto ambiental que afete diretamente (área de influência do projeto), no todo ou em parte, 
o território de dois ou mais Estados”. Aspectos específicos do licenciamento ambiental, seus 
instrumentos, serão tratados no item a seguir neste trabalho, especialmente as Resoluções 
Conama e seu contexto para o licenciamento do setor de mineração. Em âmbito federal, o 
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regramento basilar do licenciamento ambiental encontra-se disposto pelas Resoluções 
Conama 01/81 e 237/97. A seguir, de forma esquemática, uma síntese dos desdobramentos 
conceituais e institucionais da Política Nacional do Meio Ambiente. 
Figura 3.1. 1: Desdobramentos conceituais e institucionais da PNMA, Lei 6.938/81. 
 
Fonte: Síntese realizada pelo autor desta dissertação. 
 
 
3.2. Instrumentos e mecanismos do processo de licenciamento 
Em regra, o licenciamento ambiental no Brasil é realizado pelos Estados, 
considerando o disposto na PNMA, Lei n.º 6.938/81, pelo Conama através da Resolução n.º 
237/97 e, sobretudo a Lei Complementar n.º 140, de 8 de dezembro de 2011 (LC 140), que 
veio a disciplinar  o assunto sobre cooperação entre a União, os Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A PNMA disciplina em seu artigo 9°, os instrumentos para a efetivação desta 




Art. 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
(...) 
III - a avaliação de impactos ambientais; 
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras (BRASIL, 1981, grifo nosso). 
E no artigo 10°, dispõe sobre o licenciamento: 
Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental.(grifo 
nosso) (Redação dada pela Lei Complementar nº 140, de 2011) (BRASIL, 
1981). 
Desta forma, é de competência da União (IBAMA), para o licenciamento de 
acordo com a LC 140, art. 7°, inciso XIV, abaixo transcrito, 
Art. 7.º São ações administrativas da União: 
[...] 
XIV – promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e 
atividades: 
a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país 
limítrofe; 
b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma 
continental ou na zona econômica exclusiva; 
c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas; 
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas 
pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 
e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados; 
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos 
de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das 
Forças Armadas [...]; 
g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, 
armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou utilizem 
energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante 
parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); 
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h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir 
de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a 
participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e 
natureza da atividade ou empreendimento. (BRASIL, 2011). 
Em grande parte, os limites políticos territoriais no Brasil foram definidos a partir 
dos rios, pelo sistema de drenagem que corta o território. Antes do advento da LC 140, o que 
havia, pode-se dizer, era um jogo de “empurra-empurra” institucional, de incertezas e de 
interesses, alimentado pela burocracia política, acerca de quem deveria realizar o 
licenciamento ambiental da atividade de mineração que porventura envolvesse determinados 
mananciais, entre Estados e entre Municípios. Como a extração de areia via dragagem em 
leito de rio em Goiás, por exemplo, bem como da exploração de minerais metálicos (de 
“aluvião”) como ouro presente em sedimentos de rio, ou mesmo, diamante. Substâncias 
minerais de grande valor, de disputas, e que promoveram a formação de muitas cidades e 
ocupações territoriais locais, muitas delas pelo garimpo em Goiás. Neste âmbito, o Conselho 
Estadual de Meio Ambiente de Goiás – CEMAm, como reflexo da LC 140 e por meio da 
Resolução n° 24 de 10 de dezembro de 2013, que “dispõe sobre os critérios para 
descentralização do licenciamento ambiental” no Estado de Goiás, definiu, dentre outros 
aspectos, que o licenciamento ambiental de atividade de mineração via dragagem em leito de 
rio é objeto de licenciamento exclusivo do Estado. Curioso destacar, não obstante, que em 
Minas Gerais, por exemplo, o processo de descentralização, ou “desconcentração” (VIANA, 
2007), iniciado ainda em 2003, como indica o estudo do referido autor, caracterizou-se pela 
“regionalização” do órgão ambiental em diversas sedes regionais no território mineiro, as 
superintendências regionais. Em Goiás, por outro lado, o processo de descentralização 
caracteriza-se pela transmissão de competência, da responsabilidade do processo de 
licenciamento ambiental para os municípios, previamente credenciados e aprovados pelo 
CEMAm, como aponta o art. 4° da Resolução n° 24, “O órgão de meio ambiente do Estado de 
Goiás repassará aos Municípios os processos de licenciamento de competência municipal no 
prazo de 90 (noventa) dias da publicação do ato de credenciamento”.  
A competência para o licenciamento ambiental em âmbito estadual tem-se a 




Art. 8.º São ações administrativas dos Estados: 
[...] 
XIV – promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, ressalvados o disposto nos arts. 7° e  9°; 
XV – promover o licenciamento ambiental de atividades ou 
empreendimentos localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação 
instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 
(BRASIL, 2011). 
Da mesma forma, têm-se as ações administrativas dos Municípios, LC 140,  
Art. 9.º São ações administrativas dos Municípios: 
[...] 
XIV – observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta 
Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou 
empreendimentos: 
a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, 
conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de 
Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e 
natureza da atividade; ou 
b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, 
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs). (BRASIL, 2011, grifo 
nosso). 
Um problema recorrente na prática do licenciamento ambiental para a tomada de 
decisões, principalmente para o setor mineral, envolve a caracterização de impacto ambiental, 
regional e local, ao considerar o amplo discernimento dado aos termos em sua acepção legal 
e, por assim dizer sobre as dificuldades práticas de entendimento e acordo sobre as escalas do 
impacto de âmbito local. Divergências a parte, cabe ao órgão ambiental competente a 
definição dos critérios de licenciamento, como aponta a Resolução do Conama n° 237/97, 
Art.2° A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e 
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os 
empreendimentos capazes, sob qualquer forma de causar degradação 
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ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.  
[...] 
§2° – Caberá ao órgão ambiental competente definir os critérios de 
exigibilidade, o detalhamento e a complementação do Anexo I, levando em 
consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 
características do empreendimento ou atividade. 
Art.3° A licença ambiental para empreendimentos e atividades consideradas 
efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 
dependerá de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de 
impacto sobre o meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, 
garantia a realização de audiências públicas, quando couber, de acordo com 
a regulamentação. (BRASIL, 1997, grifo nosso). 
A lista das atividades do setor de mineração sujeitas ao licenciamento encontra-se 
dispostas no Anexo I da referida Resolução n° 237/97, como indica o quadro abaixo. Segundo 
aquela resolução, em seu parágrafo único do Art. 2°, tem-se que, cabe ao órgão ambiental 
competente à definição dos estudos ambientais pertinentes ao processo de licenciamento 
ambiental quando verificada que a atividade não é de significativo impacto ao meio ambiente. 
Quadro 3.2. 1: Atividades do setor de mineração sujeitas ao licenciamento ambiental. 
Anexo I – Resolução Conama n° 237/97 
Extração e tratamento de minerais 
 pesquisa mineral com guia de utilização 
 lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento 
 lavra subterrânea com ou sem beneficiamento 
 lavra garimpeira 
 perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural 
Indústria de produtos minerais não metálicos 
 beneficiamento de minerais não metálicos, não associados à extração 
 fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como: produção de material 
cerâmico, cimento, gesso, amianto e vidro, entre outros. 
Fonte: Adaptado de BRASIL (1997). 
Estabelecer o vínculo entre determinada atividade minerária e a caracterização de 
seu potencial impacto ao meio ambiente é uma questão-chave, situada no momento inicial do 
processo de licenciamento. Diz respeito a dois aspectos principais: ao procedimento de 
instrução do processo de licenciamento junto ao órgão ambiental (abertura do processo) e, ao 
próprio caminho da análise ambiental para obtenção da licença requerida (desenvolvimento 
do processo). Em torno de tal questão que gira a decisão central acerca da adequação de 
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determinada atividade minerária, por exemplo, sobre o seu enquadramento dentro do processo 
de “licenciamento ambiental convencional” – valendo-se da didática terminologia utilizada 
por Sánchez (2008)
11
 ou, como atividade de significativo impacto, que pressupõe a 
apresentação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental – chamado de licenciamento ambiental 
com AIA
12
 (Avaliação de Impacto Ambiental). Neste último caso, é realizado o licenciamento 
prévio, com a apresentação de estudos ambientais do tipo Estudo de Impacto Ambiental – 
EIA e respectivo RIMA – Relatório de Impacto Ambiental.  
Desta forma, para o licenciamento convencional apresentam-se os estudos 
ambientais denominados, Plano de Controle Ambiental e Relatório de Controle Ambiental 
(PCA-RCA). Para atividades de baixo impacto, especialmente a extração de cascalho, utiliza-
se o Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS), para utilizar os termos em uso pelo órgão 
ambiental de Goiás para o setor de mineração. Vejamos o Quadro 3.2.2, abaixo. 
Quadro 3.2. 2: Estudos ambientais previstos na legislação para o setor de mineração. 





Art. 1° - III: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 
ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação 
de uma atividade ou empreendimento, como subsídio para análise da 




§1° - IV: exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação ao meio ambiente, 





Art.2° - dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e 
respectivo relatório de impacto ambiental, a serem submetidos à 
aprovação do órgão estadual competente, [...] o licenciamento de 




Art. 1° Os empreendimentos que se destinam à exploração de recursos 
minerais deverão, quando da apresentação do EIA-RIMA, submeter à 





Art.5° - A licença de instalação deverá ser requerida ao órgão ambiental 
competente, ocasião em que o empreendedor deverá apresentar o Plano 
                                                     
11
 Sánchez (2008, p.98), para fins didáticos em sua obra, denomina “licenciamento ambiental convencional”, o 
procedimento de análise de solicitações de licença ambiental que não requeira a apresentação de um estudo de 
impacto ambiental, EIA-RIMA. Esta dissertação seguirá tal terminologia de diferenciação. 
12
 Na Lei n.º 6938/81 este estudo recebe o nome de AIA e na CF de EPIA.   
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de Controle Ambiental – PCA, que conterá os projetos executivos de 
minimização dos impactos ambientais avaliados na fase da LP, 




Art.3° - A critério do órgão ambiental competente, o empreendimento, em 
função de sua natureza, localização, porte e demais peculiaridades, poderá 
ser dispensado da apresentação dos estudos de impacto ambiental, EIA-
RIMA. Parágrafo único: Na hipótese da dispensa de apresentação de EIA-
RIMA, o empreendedor deverá apresentar um Relatório de Controle 
Ambiental – RCA, elaborado de acordo com as diretrizes a serem 










Art.1° - Estabelece os procedimentos e requisitos para o licenciamento 
ambiental dos empreendimentos de exploração mineral de que tratam as 
Resoluções Conama 09/90 e 10/90. Parágrafo único: Os empreendimentos 
acima empreendidos que por sua natureza, porte, localização e outras 
peculiaridades, a critério da SEMARH, forem dispensados da 
apresentação do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, ficam obrigados a substituí-lo 
pelo Relatório de Controle Ambiental – RCA e Plano de Controle 
Ambiental – PCA [...]. 
Fonte: modificado de Sánchez (2008, grifo nosso). 
A licença ambiental é um produto final do processo de licenciamento, um ato 
administrativo pelo qual o órgão ambiental competente, estabelece condições, restrições e 
medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, especialmente 
na forma de condicionantes de licença. Neste contexto, Sánchez (2008, p.81) postula duas 
funções básicas para o licenciamento ambiental: “disciplinar e regulamentar o acesso aos 
recursos ambientais e sua utilização” e, “prevenir danos ambientais”. O procedimento geral 
do licenciamento ambiental encontra-se descrito pela Resolução do Conama n° 237/97 





Figura 3.2. 1: Procedimento geral de licenciamento, Resolução Conama n° 237/97. 
 
Fonte: Síntese realizada pelo autor desta dissertação. 
Três tipos de licenças ambientais poderão ser emitidos pelo poder público, órgão 
ambiental competente, durante o processo de licenciamento, segundo a própria Resolução do 
Conama n° 237/97 e, como indica o Decreto 99.274/90 (art.19°), que regulamenta a PNMA:  
I – Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planejamento de atividade, 
contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, 
instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais ou 
federais de uso do solo; 
II – Licença de Instalação (LI), autorizando o início da implantação, de 
acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado; 
III – Licença de Operação (LO), autorizando, após as verificações 
necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus 
equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas 






Figura 3.2. 2: Processo de Avaliação de Impacto Ambiental 
Apresentação de uma proposta























Fonte: Sánchez (2008). 
Para atividades de significativo impacto, o fluxograma acima (Figura 3.2.2) 
apresenta uma visão da rota do licenciamento ambiental com Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA), compartimentada em três momentos maiores, a etapa de triagem, etapa de 
análise detalhada e de pós-aprovação (SÁNCHES, 2008). Neste trabalho não será abordada a 
etapa de pós-aprovação, ou “pós-licenciamento”, por exemplo, bem explorada por Viana 
(2007), para o caso do licenciamento ambiental em Minas Gerais. De acordo com aquele 
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autor, pelo menos para o caso mineiro, o sistema de licenciamento ambiental
13
 encontra-se 
bem institucionalizado até a concessão da licença de operação, sendo, pois, os maiores 
problemas vinculados ao pós-licenciamento, como indica o autor, 
Nesta última fase, não é dada a mesma atenção à fiscalização das atividades 
de rotina da maioria dos empreendimentos, com exceção dos de grande e 
médio portes, em especial do setor de minerais metálicos (como os de 
minério de ferro), bem como de regiões eleitas como prioritárias [...], o que 
reduz o alcance desse importante instrumento de controle ambiental. 
(VIANA, 2007, p.228). 
A etapa de triagem corresponde a uma questão já citada anteriormente, ou seja, 
estabelecer um vínculo entre determinada atividade ou empreendimento minerário e a 
caracterização de seu potencial impacto ambiental ao meio ambiente. Sendo a atividade 
minerária causadora de significativo impacto ambiental, passa-se para a análise detalhada, que 
consiste na proposta do estudo ambiental a ser apresentado, o termo de referência (escopo), 
produzido e analisado por equipe multidisciplinar e de acordo com Resolução Conama 01/86, 
a qual apresenta as seguintes diretrizes para estudos de impacto ambiental, 
Art. 5° O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em 
especial os princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional de 
Meio Ambiente, obedecerá às seguintes diretrizes gerais: 
I – Contemplar todas as alternativas tecnológicas e de localização do projeto, 
confrontando-as com a hipótese de não execução do projeto; 
II – Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados 
nas fases de implantação e operação da atividade; 
III – Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente 
afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, 
considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza; 
IV – Considerar os planos e programas governamentais, propostos e em 
implantação na área de influência do projeto, e sua compatibilidade. 
(BRASIL, 1986). 
  
                                                     
13
 Importante observar que, em seu estudo, Viana (2007) não focalizou diretamente o processo de licenciamento 
ambiental, mas navegou pelo sistema de licenciamento no âmbito da própria gestão do órgão ambiental, por 
exemplo relacionado a sua organização institucional e descentralização do processo de licenciamento mineiro. 
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A licença ambiental é uma exigência do Departamento Nacional de Produção 
Mineral. É o DNPM, órgão federal que autoriza a exploração mineral do subsolo no Brasil. 
Como vimos no ítem 2.1 deste trabalho, a autorização expedida pelo DNPM pode ser por 
meio de Concessão de Lavra, Registro de Extração, Permissão de Lavra Garimpeira e, Guia 
de Utilização. Vejamos abaixo, na Figura 3.2.3, uma síntese geral da correlação entre órgão 
ambiental e o DNPM, para obtenção de licenças ambientais. 































Fonte: modelo inspirado em Poveda (2006, p.217) e Resolução Conama 09/90. 
Para o licenciamento ambiental o empreendedor deverá comprovar junto ao órgão 
ambiental o direito de titularidade para extração mineral, fornecido pelo DNPM, compatível 
com o regime de extração minerária em que se encontra, para solicitação da licença ambiental 
desejada. O DNPM, por outro lado, somente autorizará a concessão de lavra após a emissão 
da licença de instalação pelo órgão ambiental e, sua respectiva apresentação junto ao DNPM. 
Após a publicação da Portaria de Lavra, o empreendedor solicita a licença de operação junto 
ao órgão ambiental, para análise e aprovação. Na fase de autorização de pesquisa o órgão 
ambiental não emite licenças ambientais, a exceção da comprovação de solicitação da Guia de 
Utilização (GU) junto ao DNPM. Convém destacar, no âmbito do licenciamento, que a 
Portaria DNPM 144/2007 indica que o prazo de validade da GU não poderá ser superior à 
vigência da licença ambiental apresentada ou do alvará de pesquisa, quando em vigor, 
prevalecendo o prazo que vier a vencer primeiro. A seguir o conceito dado pela referida 
portaria DNPM, que trata da extração de substâncias minerais antes da outorga de concessão 




Art.2° - Denominará Guia de Utilização (GU) o documento que admitir, em 
caráter excepcional, a extração de substâncias minerais em área titulada, 
antes da outorga da concessão de lavra, fundamentado em critérios técnicos, 
ambientais e mercadológicos, mediante prévia autorização do DNPM [...]. 
Parágrafo único: Para efeito de emissão da GU serão considerados como 
excepcionais as seguintes situações: 
I – aferição da viabilidade técnico-econômica da lavra de substâncias 
minerais no mercado nacional e/ou internacional; 
II – extração de substâncias minerais para análise e ensaios industriais antes 
da outorga da concessão de lavra; 
III – a comercialização de substâncias minerais, a critério do DNPM, de 
acordo com as políticas públicas, antes da outorga de concessão de lavra. 
(DNPM, 2007). 
Na mineração em Goiás, a maior demanda de requerimentos de exploração 
mineral, tanto junto ao DNPM e, por conseguinte junto ao órgão ambiental refere-se às 
substâncias minerais de emprego direto na construção civil. Como areia, cascalho e, calcário, 
este último amplamente utilizado como insumo para correção de solos no setor agropecuário 
e, indústria de cimento. Cerca de 80% dos relatórios de pesquisa mineral aprovados pelo 
DNPM contemplam àquelas três substâncias minerais
14
.  
Neste âmbito, de acordo com Viana & Bursztyn (2010) ao se referirem ao caso do 
licenciamento ambiental em Minas Gerais, relatam que o pequeno empreendedor da 
mineração encontra-se tanto mal assessorado, quanto mal fiscalizado pelo órgão ambiental. 
Assim, considerando a GU como um mecanismo para autorização de “lavra experimental” 
antes da publicação da denominado Portaria de Lavra. Tal aspecto, em sua perspectiva 
ambiental e voltada para o pequeno minerador, teria por consequência uma exploração 
mineral sem maior controle e, por isso com maiores impactos ambientais ao meio ambiente. 
Com relação ao “grande minerador”, pode-se dizer que geralmente encontra-se bem 
assessorado e “informado”. Caracteriza-se por empresas de grande porte e consolidadas por 
sua experiência no setor mineral, atuantes não somente em diversos Estados brasileiros, mas 
também com matrizes internacionais, como o caso da exploração de minerais metálicos que 
dependem de investimentos de grande impacto.  
O acesso à informação ambiental básica de seus instrumentos e sua 
disponibilização de forma responsável e organizada pelo órgão ambiental competente, 
                                                     
14
 Ver Quadro 2.1.1 (capítulo 2). 
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principalmente acerca do modo de operação do processo de licenciamento, seria uma forma 
de assessorar o pequeno empreendedor do setor mineral, inclusive um “incentivo” à melhoria 
da gestão de seu empreendimento. 
3.3. Modus operandi do processo de licenciamento em Goiás 
Aponta a PNMA, Lei n° 6.938/81, que “Os Estados, na esfera de suas 
competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo 
CONAMA” (art. 6°, §1°, IV). Neste âmbito, deve-se considerar que cada Estado brasileiro, 
cada território, possui a sua geologia, a sua cultura, a sua identidade, os seus usos e costumes. 
Qual é a legislação específica que orienta o licenciamento ambiental do setor de mineração 
em Goiás? Que critérios há estabelecidos em lei para o enquadramento de determinada 
atividade ou empreendimento minerário com relação à sua natureza ou porte para o processo 
de licenciamento ambiental em Goiás? Neste item abordaremos o “modo de operação”15 do 
processo de licenciamento ambiental para o setor mineral em Goiás. 
A ausência de critérios legais específicos com relação à natureza, porte e 
classificação das atividades e empreendimentos minerários em Goiás para tomada de 
decisões, conduz, por assim dizer, naturalmente “quase todos” os processos de licenciamento 
do setor de mineração para o licenciamento convencional, o procedimento mais “rápido e 
barato” para obtenção da licença ambiental. 
Estudos ambientais do tipo EIA-RIMA são estudos que demandam maior tempo e 
recursos financeiros consideráveis, em sua produção e análise, tanto por parte do 
empreendedor do setor mineral como do órgão ambiental, respectivamente. Necessitam de 
equipes multidisciplinares e bem formadas. A maioria dos mineradores questiona o órgão 
ambiental sobre a adequação legal de suas atividades em Goiás. Ninguém quer fazer um 
estudo de impacto ambiental, um EIA-RIMA, esta é a verdade.  
As principais atividades ou substâncias minerais que demandam maior quantidade 
de requerimentos para o licenciamento prévio (LP) encontram-se dispostos no Gráfico 3.3.1 a 
seguir, com destaque para a “extração de minerais metálicos” (por exemplo, ouro) e para 
“extração de calcário” (rochas carbonáticas), especialmente quando utilizada para 
abastecimento da indústria de cimento. Pode-se considerar, que, exceto para o caso de rochas 
ornamentais, no gráfico abaixo os requerimentos de licença prévia para substâncias de uso 
                                                     
15
 De acordo com dicionário Houaiss da língua portuguesa, modus operandi é o modo como um indivíduo ou 
uma organização desenvolve suas atividades ou opera. 
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direto na construção civil, a exemplo da areia e cascalho, ou mesmo argila, no caso de Goiás 
são “erros” de instrução de processo de licenciamento ambiental. Vejamos o gráfico. 
 
Gráfico 3.3. 1: Requerimentos de Licença Prévia setor de mineração em Goiás 2011-2014 
 
Fonte: Sistema de gestão ambiental SEMARH-GO (dados aproximados, jan./2015). 
 
A coluna de “extração de minerais metálicos” no Gráfico 3.3.1, por exemplo, 
mostra que no ano de 2011 foram instruídos (abertos) 2 (dois) processos de licenciamento 
com requerimentos de licença prévia, para o ano de 2012 foram abertos 4 (quatro) processos 
de licenciamento, para o ano de 2013 foi aberto 1 (um) processo e, assim sucessivamente. 
Embora não haja critérios de natureza, porte ou de classificação explícitos na legislação 
estadual específica que trata do licenciamento ambiental do setor de mineração em Goiás, 





















































o licenciamento ambiental com Avaliação de Impacto Ambiental, com o requerimento da LP 
e apresentação de estudo de impacto ambiental, restringe-se aos minerais metálicos e, para 
rocha calcária, especialmente para empreendimento vinculado à implantação de indústria de 
cimento. 
A referida Portaria Estadual SEMARH n° 10, de 25 de fevereiro de 2010, que 
dispõe sobre os procedimentos e requisitos para o licenciamento ambiental dos 
empreendimentos minerários em Goiás indica em seu parágrafo único do Art. 1° o seguinte 
procedimento geral, 
Art. 1° - Estabelecer os procedimentos e requisitos para o licenciamento 
ambiental dos empreendimentos de exploração mineral de que tratam as 
Resoluções CONAMA n° 009/90 e 010/90. 
Parágrafo Único – os empreendimentos acima compreendidos que por sua 
natureza, porte, localização e outras peculiaridades, a critério da SEMARH, 
forem dispensadas da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental – EIA e 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental – RIMA, ficam obrigados a 
substituí-lo pelo Relatório de Controle Ambiental – RCA e Plano de 
Controle Ambiental – PCA, a ser elaborado conforme as informações 
mínimas contidas no Anexo I desta Portaria. (GOIÁS, 2010). 
Em síntese a referida Portaria 10/2010, em seu conteúdo apresenta tão somente 
uma lista de documentos necessários para o licenciamento ambiental para solicitação das 
licenças prévia (LP), de instalação (LI) e de funcionamento (LF)
16
. Não há indicação de 
critérios formais que orientem a tomada de decisão sobre a natureza, porte e localização de 
determinada atividade minerária para a sua adequação sobre o caminho do processo de 
licenciamento ambiental a ser seguido, ou seja, apresentação de estudos ambientais 
vinculados ao licenciamento convencional ou de significativo impacto.    
O processo de licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos 
minerários em Goiás, portanto, em sua grande maioria encontra-se vinculado ao 
licenciamento convencional, representado pela solicitação direta das licenças de instalação e 
de funcionamento, com apresentação do PCA/RCA. A solicitação de licença prévia encontra-
se restrita para os casos de atividades de significativo impacto ambiental, com apresentação 
de EIA-RIMA.  
                                                     
16
 O órgão ambiental de Goiás utiliza “licença de funcionamento” como sinônimo de “licença de operação”. 
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Assim, para o licenciamento ambiental convencional, cuja demanda é maior 
dentro do órgão ambiental de Goiás, o processo caracteriza-se pelo menos por 6 (seis) etapas 
distintas e, quatro tipos de documentos produzidos pelo analista ambiental ao longo do 
processo de licenciamento, como indica a Figura 3.3.1 abaixo, cuja descrição das etapas 
encontram-se sintetizadas no Quadro 3.3.1. 



















































Fonte: Elaborado pelo autor desta dissertação a partir da experiência de análise de processos de licenciamento 
junto ao órgão ambiental de Goiás (ver Quadro 4.3.1 – capítulo 4). 
O que torna o licenciamento convencional tão atraente para o empreendedor do 
setor mineral? Que diferença há entre o licenciamento convencional e o processo de 
licenciamento prévio?  A seguir alguns apontamentos sobre a questão. 
a) No licenciamento convencional, a análise do processo é realizada por um único 
analista ambiental, cujo processo é previamente distribuído, o qual conduz o processo 
em todas as suas etapas de forma individualizada, tanto a denominada análise 
ambiental “teórica” quanto análise ambiental “de campo” e, por conseguinte também 
elabora os documentos produtos da análise ambiental efetuada, representados pela 
“análise processual (Parecer)”, “relatório de vistoria”, “minuta de licença” e, 
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“notificação” ao empreendedor, esta última, quando for o caso. Todas as decisões são 
tomadas por um único analista ambiental. 
b) No licenciamento convencional, não é realizada audiência pública, prevista somente 
para empreendimentos de significativo impacto ambiental, com a apresentação de 
estudos ambientais do tipo EIA/RIMA. 
c) No licenciamento convencional, não é necessário o licenciamento prévio da atividade 
ou empreendimento minerário, caracterizado pela solicitação da licença prévia (LP). 
Por isso, na abertura do processo são requeridas diretamente as licenças de instalação 
(LI) e de funcionamento (LF). 
d) No licenciamento convencional não é necessário realização de “compensação 
ambiental”, nos termos da Resolução Conama n° 371/2006, cujo procedimento 
encontra-se vinculado para atividades de significativo impacto ambiental. 
e) No licenciamento convencional, o estudo ambiental exigido é do tipo PCA/RCA. Por 
isso, não é necessária prévia anuência do órgão ambiental com relação ao termo de 
referência (TR) específico para elaboração do estudo ambiental, procedimento típico 
para elaboração de EIA-RIMA, caracterizado pela fase de consulta prévia ao órgão 
ambiental, anterior à instrução do requerimento de licença prévia. Assim, para 
realização do PCA/RCA é utilizado um termo de referência (TR) geral, uma 
orientação válida para todas as atividades e empreendimento minerários. 
Quadro 3.3. 1: Descrição das etapas do processo de licenciamento ambiental convencional 
Etapas Descrição das atividades 
I 
Análise de documentação. Realização de check list da documentação necessária. 
Verifica-se a veracidade e validade de documentos no âmbito do licenciamento, 
protocolos, assinaturas, carimbos, responsáveis técnicos, comprovantes em geral, etc. 
II 
Análise de projeto (PCA/RCA). Analise ambiental propriamente dita. Consiste na leitura 
e estudo do projeto ambiental, aspectos teórico-conceituais relacionados à mineração e 
meio ambiente, aplicação da legislação ambiental vigente, cartografia ambiental, etc. Para 
o auxilio da pesquisa e análise dos projetos utiliza-se, geralmente, o Google Earth, bem 
como informações provenientes de alguns sites, como DNPM e Ministério do Meio 
Ambiente (IBAMA, ICMbio, CECAV), Universidades, dentre outros. 
III 
Elaboração do documento denominado “Análise Processual”. É um produto final das 
Etapas I e II, atestando a viabilidade ambiental preliminar da atividade ou empreendimento 
minerário em licenciamento. Caracterizado pela análise ambiental “teórica” do projeto 
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ambiental e respectiva documentação. Uma preparação para a realização de vistoria na 
área do empreendimento. Caso a documentação se encontrar incompleta ou inadequada, e 
o projeto incoerente, por exemplo, é realizada a solicitação de complementação da 
documentação e dos estudos ambientais (PCA/RCA e mapas) por meio da indicação de 
pendências, as quais, são notificadas ao empreendedor ou consultoria por ele contratada, o 
documento denominado “Notificação”, cujo prazo de cumprimento é limitado. 
IV 
A análise ambiental “de campo” é o trabalho de campo em si, a vistoria na área do 
empreendimento. Pode ser realizada individualmente ou em grupo. Deve ser previamente 
agendada junto ao setor de transporte do órgão ambiental. Requer preparo técnico para a 
situação e planejamento prévio pelo analista ambiental para melhor aproveitamento 
possível do dia de campo, realização de anotações, coleta e registro de informações, etc. 
V 
Elaboração do “Relatório de Vistoria”. É um produto final da etapa IV, porém, tal 
relatório, deve considerar também todas as informações das etapas anteriores (teóricas), as 
quais são confrontadas “em campo”. Geralmente, o relatório de campo apresenta uma 
conclusão sobre a viabilidade ambiental da atividade ou empreendimento minerário em 
licenciamento, de acordo com a licença requerida. 
VI 
A elaboração da denominada “Minuta de Licença” caracteriza-se pela formulação do 
conjunto de condicionantes ambientais que devem fazer parte do produto final do 
licenciamento, a licença ambiental. As condicionantes são um conjunto de regras e 
exigências que devem ser cumpridas pelo empreendedor durante a vigência da licença 
ambiental, por exemplo, a indicação de proibição de intervenção em Áreas de Preservação 
Permanente ou de Reserva Legal da propriedade, com a respectiva indicação da legislação 
específica sobre o tema, ou mesmo do cumprimento de determinados padrões de emissões 
ou de poluição vinculados à atividade licenciada. A última ação do analista ambiental é a 
elaboração da “minuta de licença”. 
Fonte: elaborado pelo autor, de acordo com a Figura 3.3.1. 
Por outro lado, para o licenciamento ambiental de atividades de significativo 
impacto deverá ser realizada consulta prévia junto ao órgão ambiental, como indica a 
orientação do atual manual de licenciamento ambiental de Goiás, 
Os empreendedores que desejarem solicitar abertura de processo para 
licenciar empreendimentos de significativo impacto deverão apresentar uma 
minuta de Termo de Referência para ser aprovado na SECIMA, conforme 
Anexo 17. Para isso deve ser formalizado um processo na tipologia Parecer 
Técnico. Somente após a aprovação do Termo de Referência, que terá 
validade de dois (2) anos, o EIA/RIMA deverá ser elaborado. Após a 
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elaboração do EIA/RIMA, deverá ser solicitada a abertura do processo de 
Licença Prévia. (GOIÁS, 2015, p.158, grifo nosso). 
 A consulta prévia ao órgão ambiental é um procedimento recorrente para 
formalização de esclarecimento de dúvidas sobre o processo de licenciamento não 
convencional, como se pode observar para o caso do Estado de São Paulo, por exemplo, 
No caso de dúvida sobre o instrumento de licenciamento ambiental mais 
apropriado para a condução, o empreendedor poderá entrar com uma 
consulta ao Departamento de Avaliação Ambiental de Empreendimentos – 
IE, informando as características gerais da implantação e operação do 
empreendimento, e sua localização. No caso do EIA, o órgão ambiental, 
após análise e aprovação do Termo de Referência, especificando as 
instruções sobre a elaboração do EIA/RIMA, o estudo é desenvolvido pelo 
empreendedor, com eventual apoio de consultorias ambientais, e apresentado 
para análise do órgão ambiental. (CETESB, 2014, p.15, grifo nosso). 
A definição do termo de referência (TR) ou “escopo do estudo” (ver Figura 3.2.2) 
a ser elaborado pelo empreendedor ou consultoria por ele contratada, caracteriza a fase de 
projeto e abertura do processo de licenciamento ambiental, a qual também pressupõe a 
preparação de uma série de documentação, como a “certidão de uso do solo” emitida pelo 
município em que a atividade minerária planeja se instalar, dentre outros. Seja para o 
licenciamento convencional, seja para o licenciamento de atividades de significativo impacto, 
os órgãos ambientais geralmente disponibilizam termos de referência gerais que orientam a 
elaboração dos estudos ambientais necessários, porém, para sua adequação, deve-se 
considerar sempre a substância mineral de que trata a atividade, porte e, localização do 
empreendimento. 
Ao instruir o processo de consulta junto ao órgão ambiental com a proposta do 
termo de referência o empreendedor auxiliado pela consultoria por ele contratada, já devem 
ter realizado trabalhos prévios em campo e pesquisas preliminares sobre o meio físico, meio 
biótico e socioeconômico na área do empreendimento, de acordo com o conhecimento prévio 
dos limites da área mineralizada (jazida), autorizada pelo DNPM. O TR contempla as 
diretrizes para descrição do projeto ambiental.  
Problemas relacionados com as mais diversas ordens devem ser previstos. Como a 
questão da propriedade das terras onde se encontra a jazida, da necessidade de supressão de 
grandes porções de vegetação nativa, construção de estradas de acesso, intervenção em cursos 
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de água ou mesmo formas de abastecimento de água para o empreendimento, energia elétrica, 
localização prévia da planta de beneficiamento, processos e produtos, necessidade de grande 
movimentação de terras para instalação da atividade, áreas destinadas para servidão e depósito 
de rejeitos e material estéril, área administrativa, acampamentos, moradias, disponibilidade de 
mão de obra, dentre outros aspectos, como a proximidade de áreas de proteção ambiental, 
intervenção em patrimônio espeleológico, arqueológico, terras indígenas ou quilombolas, ou 
mesmo conflitos de uso do solo relacionados à proximidade de áreas urbanas e outras 
atividades econômicas, como a agricultura e pecuária, setores de grande destaque no Estado 
de Goiás. Um problema com o dono das terras, por exemplo, que não vende ou autoriza o 
minerador exercer a atividade em sua propriedade, pode postergar a instalação do 
empreendimento em anos, décadas, ou mesmo inviabilizá-lo ao longo do tempo, considerando 
a mudança do cenário econômico do país. 
No entender de Sánchez (2008, p.159-160) a definição do termo de referência de 
um estudo ambiental estabelece a direção a ser seguida, a sua meta, ele é uma hipótese que 
define os caminhos a serem percorridos, “formula problemas, que devem ser respondidos no 
desenvolver dos estudos”. O autor aponta ainda (p. 147) três aspectos úteis ao se considerar à 
definição de questões relevantes em um estudo de impacto ambiental: a experiência 
profissional dos analistas, requisitos legais e, a opinião do público.  
O Quadro 3.3.2 a seguir, mostra dois exemplos de termos de referência gerais 
para atividades de significativo impacto, extraídos respectivamente dos manuais de 
licenciamento ambiental dos órgãos ambientais de São Paulo e de Goiás. Tais sugestões 
podem ser rigorosamente seguidas, de acordo com a sustância mineral, porte da atividade 
minerária e localização, porém as adaptações necessárias são realizadas visando a melhor 
construção do estudo, sempre com anuência do órgão ambiental. 
Neste âmbito, adiante, na Figura 3.3.2 temos um modelo de fluxograma do 
processo de licenciamento ambiental a partir da instrução do requerimento de licença prévia. 
Destaque para a compartimentação temática básica exigida para produção do estudo 
ambiental, meio físico, meio biótico e meio socioeconômico, bem como a respectiva 







Quadro 3.3. 2: Exemplos de termos de referência gerais para elaboração de EIA-RIMA. 
(A) Roteiro Geral para Elaboração de Estudos Ambientais – CETESB, São Paulo. 
I – Introdução 
II – Informações gerais 
II.1 -  Objeto do licenciamento 
II.2 -  Empreendedor 
II.3 - Empresa responsável pelo Estudo 
Ambiental 
III – Justificativa do empreendimento 
IV – Estudos de alternativas 
IV.1 – Alternativas tecnológicas 
IV.2 – Alternativas locacionais 
IV.3 – Alternativa zero 
V – Aspectos legais e institucionais 
VI – Compatibilidade com planos, programas e 
projetos colocalizados 
VII – Caracterização do empreendimento 
VIII – Áreas de influência 
IX – Diagnóstico ambiental 
X – Identificação e avaliação dos impactos 
XI – Programas de mitigação, monitoramento e 
compensação 
XII – Prognóstico ambiental 
XIII – Conclusões 
XIV – Referências bibliográficas 
XV – Equipe técnica 
XVI - RIMA 
 
Fonte: Manual de Licenciamento Ambiental CETESB – CETESB (2014, p. 19-32). 
(B) Termo de Referência para Elaboração de EIA/RIMA – SECIMA, Goiás. 
1 – Apresentação 
2 – Definições 
3 – Orientações gerais 
4 – Cartografia 
5 – Glossário e bibliografia 
6 – Estudo de impacto ambiental – EIA 
6.1 – Identificação do empreendedor e da 
empresa consultora 
6.2 – Caracterização do empreendimento 
 Descrição do empreendimento 
 Estudo de alternativas locacionais e 
tecnológicas 
 Delimitação da área de influência 
6.3 – Regulamentação aplicável 
6.4 – Diagnóstico ambiental 
 Metodologia do diagnóstico 
6.4.1 – Meio físico 
 Clima e condições meteorológicas 
 Qualidade do ar 
 Níveis de ruído e vibração 
 Geologia, geotecnia e sismologia 
 Recursos minerais 
 Geomorfologia 
 Pedologia e uso do solo 
 Recursos hídricos (águas superficiais e 
subterrâneas) 
 Qualidade das águas 
 Espeleologia e paleontologia 
6.4.2 – Meio biótico 
 Metodologia geral 
 Ecossistemas terrestres (flora e fauna) 
 Ecossistemas aquáticos 
6.4.3 – Meio socioeconômico 
 Caracterização socioeconômica e cultural 
da AID (Área de Influência Direta) 
 Patrimônio histórico, cultural e 
arqueológico 
 Comunidades indígenas, quilombolas e 
populações tradicionais 
6.5 – Analise integrada 
6.6 – Impactos ambientais 
6.7 – Qualidade e prognóstico ambiental 
6.8 – Proposição de medidas mitigadoras e 
compensatórias 
6.9 – Programas de acompanhamento e 
monitoramento dos impactos ambientais 
6.10 – Considerações finais dos estudos 
7. Relatório de Impacto Ambiental – RIMA 
 




















































































































































































































































































































































































































































































































Fonte: Adaptado a partir do “antigo” manual de instruções para o licenciamento ambiental de atividades de 
significativo impacto (2013) junto ao órgão ambiental de Goiás - SEMARH/GO. 
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4. EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO NO PROCESSO DE LICENCIAMENTO 
4.1. Sobre a atividade do analista ambiental 
Em sua grande maioria, os analistas ambientais aprenderam (e continuam 
aprendendo) a legislação ambiental aplicada ao licenciamento na sua prática do dia-dia, na 
medida em que os problemas “vão surgindo”, ao longo da “análise ambiental de processos de 
licenciamento” do setor de mineração. A legislação ambiental em relação ao sujeito que a 
utiliza - recorrendo aqui às palavras de Paulo Freire - constitui-se pela “relação do sujeito que 
procura conhecer com o objeto a ser conhecido”, ou seja, “a posição de quem se indaga 
constantemente em torno da própria prática, em torno da razão de ser dos fatos em que se 
acha envolvido” (FREIRE, 2011, p.58).  
Provenientes de diversas áreas, como indicado pelo Quadro 4.1.1 abaixo, têm-se 
um panorama da diversidade de formação dos analistas ambientais dentro de um órgão 
ambiental, o ambiente multidisciplinar que o compõe, bem como uma visão sobre o extenso 
conjunto de atividades passíveis de licenciamento, cuja atividade o analista ambiental pode vir 
a ser solicitado a trabalhar. 
Quadro 4.1. 1: Cargo de analista ambiental e atividades de licenciamento em Goiás. 
CARGO DE ANALISTA AMBIENTAL – Concurso público SEMARH, 2010  
Biólogo, Geógrafo, Geólogo, Agrônomo, Engenheiro Ambiental, Gestor Ambiental, 
Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Civil, Engenheiro de Minas, Engenheiro Florestal, 
Engenheiro Químico, Zootecnista, Médico Veterinário, Químico, Pedagogo, Assistente Social, 
Bioquímico, Sociólogo, Arqueólogo, Cientista Social, Historiador, Antropólogo. 
ATIVIDADES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL – SECIMA, 2015 
Supressão de vegetação nativa; desmatamento; carvoejamento; aquicultura;  loteamento; 
clubes, hotéis e similares; cemitérios; extração de água termal; fabricação de telhas, tijolos e 
outros artefatos cerâmicos; mineração; cabos ópticos; canteiro de obras; drenagem urbana; 
linhas de transmissão; parque urbano; pavimentação urbana; subestação de energia elétrica; 
barragem; estação de rádio base; irrigação; termelétrica; aterro sanitário; sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário; estações de tratamento de água; estações de 
tratamento de esgoto; postos de combustíveis; empreendimentos hidrelétricos; indústria de 
açúcar e álcool; etc... 
Fonte: Edital Funcab < www.funcab.org> / MLA SECIMA - GOIÁS (2015).(grifo nosso) 
Nota-se pelo quadro acima que não há nenhum “especialista” em legislação 
ambiental atuante no licenciamento, pelo menos ao considerar a sua formação superior básica. 
O que se aprende sobre legislação ambiental no âmbito do setor técnico de licenciamento é 
apreendido na prática, por um exercício de busca e formação autodidata, pessoal, representado 
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mais pelo exercício de “troca de experiências” entre colegas de profissão do que por um 
processo de capacitação intencionalmente propiciado pelo órgão ambiental, como observa 
Sánchez (2008, p.74) em sua breve crítica aos órgãos públicos brasileiros responsáveis pela 
gestão dos recursos naturais.  
A fragilidade institucional é uma característica dos órgãos públicos 
encarregados da gestão dos recursos naturais no Brasil. Isso significa mais 
que a carência de recursos financeiros ou falta de vontade política dos 
dirigentes: envolve a preparação e a capacitação de recursos humanos, bem 
como a definição clara da missão institucional do órgão. 
Destaca-se aqui, que o Quadro 4.1.1 não deve ser visto de forma a realizar um 
cruzamento linear entre a formação acadêmica do analista ambiental e atividade em 
licenciamento, pois, é comum o analista ambiental trabalhar com processo de licenciamento 
de setores adversos a sua área de formação. Divergências a parte, tal incongruência pode ser 
explicada pela própria carreira de analista ambiental, a qual capta profissionais das mais 
diversas origens de formação com o intuito de abarcar e equacionar da maneira mais 
equilibrada e totalitária possível o tratamento da questão ambiental dentro de um órgão 
ambiental, suas demandas, seus problemas e soluções, enfim, sua gestão ambiental pública. O 
analista ambiental é um “canivete suíço”, um “faz de tudo” dentro do órgão ambiental. 
Neste âmbito, na esfera federal foi criado em 2002 no Brasil o cargo de analista 
ambiental, Lei 10.410/02, cujas atribuições são (art. 4°), 
I – regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental; II 
– monitoramento ambiental; III – gestão, proteção e controle da qualidade 
ambiental; IV – ordenamento dos recursos florestais e pesqueiros; V – 
conservação dos ecossistemas e das espécies neles inseridas, incluindo seu 
manejo e proteção; VI – estímulo e difusão de tecnologias, informação e 
educação ambientais. (BRASIL, 2002). 
De forma semelhante, como reflexo da política ambiental do governo federal, em 
2006 foi criado também no Estado de Goiás cargo de mesma denominação, Lei N° 15.680/06, 
cujas atribuições listadas em seu art.3°-V, são,  
O desempenho de atividades relacionadas com o planejamento, organização, 
direção, execução, supervisão, coordenação, consultoria, assessoramento e 
controle de ações, projetos e programas de promoção da área ambiental, 
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especialmente as relacionadas com a educação ambiental, fiscalização e 
monitoramento de atividades econômicas de grande impacto ambiental e 
empreendimentos de grande porte. (GOIÁS, 2006). 
Neste sentido, salienta-se que determinados profissionais desempenham papel 
relevante na área ambiental, seja na elaboração de estudos ambientais (setor privado), seja 
como analistas junto ao órgão ambiental (setor público). No caso da mineração, é 
imprescindível a participação do geólogo junto à equipe multidisciplinar, como responsável 
técnico na elaboração do estudo ambiental, seja ele de significativo impacto ou estudo 
vinculado ao licenciamento convencional. O Quadro 4.1.2 seguir esclarece muito bem esta 
necessidade. 
Quadro 4.1. 2: Profissionais que mais atuam na elaboração de estudos ambientais. 
Caso de estudos ambientais de diversas áreas para licenciamento apresentados junto à CETESB 
FORMAÇÃO 
Participação dos profissionais 
no total dos estudos ambientais 
(EIA) em porcentagem em 
relação ao total 
Posição dos profissionais em 
relação à participação no total 
dos estudos ambientais (EIA) 
Geógrafo 50,0% 5° 
Advogado 32,5% 8° 
Arqueólogo 37,5% 7° 
Arquiteto 40,0% 6° 
Biólogo 80,0% 2° 
Engenheiro (não especializado) 22,5% 11° 
Eng. Agrônomo 52,5% 4° 
Eng. Civil 67,5% 3° 
Eng. Florestal 30,0% 9° 
Geólogo 92,5% 1° 
Tecnólogo Ambiental 27,5% 10° 
Fonte: Adaptado de Paes (2010, p.133, grifo nosso). 
Em resumo, o quadro acima indica que em determinada amostra de estudos 
ambientais apresentados para o licenciamento ambiental junto a CETESB, órgão ambiental do 
Estado de São Paulo, compreendendo diversas áreas, por exemplo, loteamento, aterro 
sanitário, mineração, rodovias, dentre outros (PAES, 2010), foi identificada a participação do 
geólogo em 92,5% dos estudos ambientais apresentados e, 80% de participação para o 
biólogo, os profissionais mais requisitados, de acordo com a pesquisa realizada por àquele 
autor, cujo foco central foi a análise da contribuição do geógrafo no licenciamento ambiental, 
no caso foi identificada a sua participação em 50% dos estudos ambientais. Como indica o 
autor da pesquisa, a demanda por geólogos, biólogos e geógrafos, por exemplo, é justificada 
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pela própria compartimentação temática básica exigida em lei para elaboração dos estudos 
ambientais de licenciamento, sobretudo de significativo impacto, cujos profissionais, 
naturalmente, se vinculam na elaboração dos estudos do meio físico, meio biótico e, 
socioeconômico, respectivamente. Uma característica e atribuição técnica vinculada às 
próprias competências adquiridas pela formação acadêmica de origem, regulamentada por 
suas próprias profissões junto aos conselhos de classe e cursos universitários.  
Por outro lado, no âmbito do setor público, o pequeno número de analistas 
ambientais dentro de um órgão ambiental quando comparado à grande demanda de processos 
de licenciamento, é um elemento motivador para reorganizações de equipes e adequações 
internas necessárias para o cumprimento de metas e demandas, visando à manutenção de 
determinada eficiência, porém com interferência na própria qualidade da análise ambiental, 
tendo em vista, o direcionamento de analistas ambientais para o exercício de funções não 
correlatas à sua área de formação de origem, e, por isso, carentes de conhecimento técnico 
especializado e, experiência para tomada de decisões, por exemplo, o licenciamento do setor 
de mineração. Cada setor do licenciamento ambiental, cada atividade, possui a sua legislação 
ambiental específica, processos, produtos, seus problemas e soluções. Desta forma, a 
especialização, além de uma necessidade, é uma “obrigatoriedade” imposta pela prática do 
licenciamento, tanto com relação a sua eficiência (rapidez) quanto para a sua qualidade 
(justiça), para análise ambiental dos processos de licenciamento do setor de mineração. 
Gráfico 4.1. 1: Quantidade de Analistas e Assistentes Ambientais em Goiás – SECIMA. 
 
Fonte: Folheto - “Até quando você vai ficar esperando? Envolva-se. PCR já”. Sindipúblico/2015. 
Como podemos observar no Gráfico 4.1.1 anterior, para o caso do órgão 
ambiental de Goiás, por exemplo, tem-se uma evasão de servidores analistas ambientais. Em 
parte, tal evasão pode ser explicada pela desvalorização da carreira, precária capacitação 












para tomada de decisões acerca de questões ambientais diretamente relacionados à defesa, 
preservação e manutenção do equilíbrio do meio ambiente. Deve-se ter em mente, que o meio 
ambiente goiano está “nas mãos” dos analistas ambientais do órgão ambiental de Goiás, assim 
como acontece em outros estados. 
Ao compararmos o Gráfico 4.1.1 com os dados do Quadro 4.1.3 abaixo, que 
representa em detalhe a demanda geral de processos de licenciamento do setor de mineração 
em Goiás, distribuído por atividade requerida, envolvendo LP, LI e LF, para o período de 
2011 a 2014, apreende-se uma grave tendência a qual deveria ser objeto de preocupação com 
relação à manutenção da qualidade e eficiência da análise ambiental naquele Estado. Ou seja, 
ao contrário daquilo que se deveria esperar, o número total de analistas ambientais dentro do 
órgão ambiental diminuiu em relação ao número total de processos de licenciamento, pelo 
menos ao se considerar as atividades do setor de mineração, por exemplo, melhor visualizada 
pelo Gráfico 4.1.2 também a seguir, com indicação da quantidade total de processos para o 
período considerado. 
Quadro 4.1. 3: Processos de licenciamento setor de mineração Goiás 2011-2014. 
Setor de mineração em Goiás / processos identificados entre 2011 a 2014 
ATIVIDADE 
NÚMERO DE PROCESSOS 
Ano 
2011 2012 2013 2014 
Extração de areia 301 227 283 234 
Extração de cascalho 51 58 119 78 
Extração de argila 125 109 105 105 
Extração de areia e cascalho 97 50 102 121 
Extração de calcário 37 33 36 35 
Extração de pedra 13 9 9 16 
Extração de rocha ornamental 5 3 8 6 
Extração de gemas 3 7 5 6 
Extração de filito 2 3 1 2 
Extração de pedra sabão 0 0 1 1 
Extração de seixo rolado 0 0 0 0 
Extração de minerais não-metálicos 2 16 21 21 
Extração e beneficiamento de minerais não-metálicos 15 13 24 15 
Extração de outros materiais não-metálicos 40 22 47 32 
Extração de minerais metálicos 23 46 51 45 
TOTAL 714 596 812 717 





Gráfico 4.1. 2: Quantidade de processos de licenciamento do setor de mineração em Goiás. 
 
Fonte: Sistema de gestão ambiental SEMARH-GO (dados aproximados, jan./2015). 
A relação entre a quantidade de licenças ambientais emitidas e sua qualidade 
como produto final do processo de licenciamento, ou seja, a qualidade da licença é apontada 
por Viana (2007, p.127) em seu estudo para o caso do órgão ambiental de Minas Gerais, o 
qual trás também um retrospecto de outros Estados e que convém citar aqui para reafirmar o 
sinal de alerta para tal questão, diretamente relacionada à atividade do analista ambiental, 
Como, à época, havia 77 servidores alocados no setor de licenciamento 
ambiental da FEAM, isso dava uma média anual de nove a 14 licenças por 
servidor, uma das mais baixas do Brasil, semelhante à do Rio de Janeiro e do 
Distrito Federal. Registre-se que, alguns estados, essa média ultrapassa a 100 
e, em certos casos (Paraná, em 1999, por exemplo), chegava a quase 300 
licenças por servidor por ano, o que, se não for erro na coleta de dados, 
certamente põe em dúvida a qualidade da licença concedida. 
A evasão de analistas ambientais atinge todos os setores do licenciamento 
ambiental, inclusive o licenciamento do setor de mineração. Deve-se considerar também que a 
quantidade total de analistas ambientais indicado no Gráfico 4.1.1 encontra-se distribuída por 
todos os setores do órgão ambiental, sendo, pois, o “núcleo de licenciamento”, como 
representado no organograma abaixo, é o setor responsável pelo licenciamento ambiental 
propriamente dito do órgão ambiental em Goiás, por exemplo. 
Desta forma, como podemos apreender por meio da leitura da Figura 4.1.1 
abaixo, tanto a educação especializada do analista ambiental para o exercício de atividades de 
determinado setor, quanto o próprio respeito com relação a sua formação universitária de 
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visando, pois a manutenção e promoção da qualidade e eficiência no trato da questão 
ambiental. Destaca-se no organograma a seguir, a ausência de uma “gerência” específica que 
trate da educação ambiental dentro do setor de “Meio Ambiente e Recursos Hídricos”, atual 
órgão ambiental de Goiás.  
Figura 4.1. 1: Organograma do “Meio Ambiente e Recursos Hídricos” da SECIMA 2015. 
 











4.2. Instrução do processo de licenciamento 
O domínio teórico do processo de licenciamento do setor de mineração é um 
requisito básico para a socialização de informações e conhecimentos orientadores para a 
instrução e abertura do licenciamento ambiental. A produção de um formulário de 
requerimento de abertura de processo de licenciamento ambiental deve ser visto como um ato 
educativo pelo órgão ambiental competente. Ao publicizar e tornar de domínio público 
informações sobre o licenciamento o propósito maior seria provocar a educação por meio da 
utilização de tais diretrizes, que, ao longo de sua utilização as informações solicitadas vão 
sendo gradativamente legitimadas pela crítica de seus usuários, no dia a dia. Por outro lado, a 
especialização é uma necessidade “imposta” pela prática do licenciamento para o setor 
mineral, a exemplo daquilo que já indicava Macedo (1995) ao se referir sobre o impasse para 
o tratamento da questão ambiental nas mais variadas áreas, ou seja, da “dificuldade de adotar 
uma abordagem metodológica capaz de responder a realidades ambientais distintas e às 
diversas naturezas dos estudos requeridos” (p. 13-14). Cada atividade, para o seu devido 
licenciamento requer a declaração de informações específicas. O que serve para o contexto da 
atividade A, porventura não serve para a atividade B. 
Dentre a documentação obrigatória para instrução do processo de licenciamento, o 
formulário de requerimento de abertura caracteriza-se como a ferramenta de apropriação 
pública de informações ambientais com maior importância para o desenvolvimento do 
processo de licenciamento ambiental. A análise ambiental inicia pela análise do requerimento. 
Amplamente difundido, pode-se dizer que todos os órgãos ambientais no Brasil, cada qual 
possui algum modelo de requerimento para ser preenchido e entregue juntamente com os 
estudos ambientais para o protocolo do processo de licenciamento. O objetivo de um 
requerimento é a transmissão da informação ambiental em forma de síntese. Ao ler um 
requerimento, o analista ambiental deve desde já saber do que se trata a atividade em 
licenciamento e contexto ambiental do projeto. Num momento inicial, o requerimento deve 
ser autossuficiente para orientação de tomadas de decisões preliminares sobre o 
desenvolvimento do processo de licenciamento, como a distribuição do processo para 
determinados analistas com maior experiência sobre a atividade a ser licenciada, ou mesmo da 
necessidade de formação de equipes para promover a análise, bem como acerca da situação do 
empreendimento quando situado em áreas de restrição ambiental, unidades de conservação, 
dentre outros aspectos.  A Figura 4.2.1 a seguir mostra o modelo de requerimento geral de 
licenciamento utilizado pelo órgão ambiental de Goiás. Vejamos as informações solicitadas. 
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O formulário de requerimento utilizado pelo órgão ambiental de Goiás é único e 
geral. O seu preenchimento é requisitado para todas as atividades e empreendimentos 
passíveis de licenciamento pelo Estado, a exemplo da supressão de vegetação nativa, 
desmatamento, carvoejamento, aquicultura, loteamento, mineração, linhas de transmissão, 
aterro sanitário, estações de tratamento de água ou esgoto, posto de gasolina, 
empreendimentos hidrelétricos, indústria de açúcar e álcool, dentre muitos outros
17
.   
Como podemos observar, a estrutura do requerimento como mostra a Figura 4.2.1 
não suporta a descrição das informações básicas necessárias de entrada para o licenciamento 
ambiental do setor de mineração, bem como para muitas outras atividades, como podemos 
imaginar. Dentre as deficiências do requerimento geral utilizado e voltadas especialmente 
para o licenciamento do setor mineral, cita-se a ausência de orientação de campos de 
preenchimento de informações ambientais de detalhe sobre a substância mineral a ser extraída 
e situação junto ao DNPM com relação ao título minerário, processos e produtos vinculados à 
execução da atividade minerária, como indicação do método de lavra e de beneficiamento. E, 
também aspectos adicionais do projeto ambiental, como a necessidade de intervenções em 
Área de Preservação Permanente (APP), Reserva Legal da propriedade ou em Área de 
Proteção Ambiental (APA). Destaca-se aqui, que devido à rigidez locacional dos depósitos 
minerais não é incomum o conflito de uso do solo com outras atividades econômicas pré-
existentes e com áreas de restrição ambiental. A mineração deve prever tais circunstâncias. 
O caráter generalista do requerimento da Figura 4.2.1 prescinde de qualquer 
preocupação didática com relação à categorização e orientação da informação a ser solicitada, 
visando as necessidades de cada atividade e seus parâmetros básicos, especialmente como 
indicado nos itens “2) e 8)” da referida figura. As informações, os parâmetros, as atividades, 
encontram-se todos reunidos sem distinção no mesmo campo, ou seja, no mesmo “núcleo de 
licenciamento”. Não há orientação formal de especialização. Neste âmbito, a liberdade para 
preenchimento dos campos em formulário é um retrocesso didático para a organização da 
informação ambiental para o licenciamento do setor mineral, tendo em vista que o conjunto de 
substâncias minerais, atividades e empreendimentos de maior demanda, em sua grande 
maioria encontram-se já bem definidos pela estatística
18
, tanto pelo órgão ambiental, tanto 
pelo próprio DNPM. A licença ambiental é uma exigência do DNPM
19
 para que seja 
concedida a devida concessão de lavra para exploração mineral em determinada localidade. 
                                                     
17
 Ver Quadro 4.1.1: Cargo de analista ambiental e atividades de licenciamento em Goiás (capítulo 4). 
18
 Ver Capítulo 2: Características da mineração em Goiás. 
19
 Ver Figura 3.2.3: Correlação entre DNPM e órgão ambiental (capítulo 3). 
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A alimentação estatística de dados sobre o licenciamento ambiental, em 
potencialidade poderia vir em grande parte da análise de um requerimento de abertura de 
processo. Daí a sua importância com relação à existência de um questionário estruturado de 
forma objetiva com termos pré-definidos para preenchimento. O requerimento representa uma 
espécie de raio-x da atividade mineral a ser licenciada. Um requerimento mal elaborado ou 
mesmo que não venha a cumprir o seu papel para organização da informação na etapa inicial 
do processo de licenciamento, além de gerar dúvidas com relação ao licenciamento de 
determinadas atividades e empreendimentos, poderia vir a atingir a própria credibilidade geral 
do setor de licenciamento do órgão ambiental competente. Um formulário de requerimento de 
abertura de processo de licenciamento ambiental organizado, possivelmente representa 
também um órgão ambiental organizado. 
A forma de denominação da atividade do setor mineral em licenciamento junto ao 
requerimento do órgão ambiental deve dialogar com a substância mineral de interesse 
declarada junto ao DNPM, tendo em vista que, após regularização junto àquele órgão, 
posteriormente é conduzida a regularização junto ao órgão ambiental, e não ao contrário. 
Neste âmbito, deve haver a indicação explícita da substância mineral a ser licenciada sua 
atividade de extração e/ou beneficiamento. Vejamos os casos da Figura 4.2.2 a seguir. 
Figura 4.2. 2: Etiqueta de protocolo de abertura do processo de licenciamento em Goiás 
 
(A) Etiqueta de protocolo de 
requerimento de licenças 
ambientais de instalação e 
funcionamento para atividade de 
“extração de areia”, junto ao órgão 
ambiental de Goiás, ano de 2016. 
Identificação de número de 
processo, cliente e município 
foram omitidas. 
 
(B) Etiqueta de protocolo de 
requerimento de licenças 
ambientais de instalação e 
funcionamento para atividade de 
“extração de outros materiais não-
metálicos”, junto ao órgão 
ambiental de Goiás, ano de 2016.  
Fonte: Etiquetas de protocolo extraídas de processos de licenciamento instruídos em 2016. 
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As informações da etiqueta de protocolo de abertura de processo, como mostra a 
Figura 4.2.2, encontram-se intimamente relacionadas às informações declaradas junto ao 
requerimento geral de licenciamento. Observe na figura, que, no caso (A) não é possível 
identificação se atividade de “extração de areia” em licenciamento trata de extração “em leito 
de rio” ou extração de areia em “área de sequeiro”, cujos impactos ambientais ao meio 
ambiente são distintos, tendo em vista que no primeiro caso a frente de lavra envolve a 
intervenção direta de equipamentos no recurso hídrico para dragagem de sedimentos na calha 
do rio e, envolve também Área de Preservação Permanente. No caso (B), por outro lado, nota-
se que não é possível a identificação da substância mineral de que trata a atividade em 
licenciamento. Exceto em consideração por não pertencer à categoria de “minerais metálicos”, 
por exemplo, a substância mineral em licenciamento da referida etiqueta poderia vir a ser 
areia, argila, cascalho, calcário, dentre muitas outras possibilidades como indica a lista de 
atividades do Quadro 4.1.3, por exemplo, apresentada em item anterior deste trabalho. Em 
ambos os casos (A) e (B), para descobrir o tipo de atividade e substância mineral a ser 
licenciada, o processo deve ser consultado “fisicamente” em seu conteúdo, especialmente os 
estudos ambientais apresentados, ou seja, consultar diretamente o Plano de Controle 
Ambiental e Relatório de Controle Ambiental, o que demandaria maior tempo de acesso ao 
exemplar para tomada de decisões preliminares envolvendo o licenciamento. Deve-se 
considerar também que o processo de licenciamento após a sua formalização, fisicamente 
caminha por “diversas mãos”, setores e departamentos do órgão ambiental competente até a 
sua finalização, cujo produto final em caso de deferimento é a emissão da licença ambiental
20
.  
O desencontro de informações declaradas junto ao processo de licenciamento 
justifica em parte a demora em obtenção da licença ambiental. Principalmente em sua fase 
inicial, caracterizada pela atenta reunião de documentação pertinente à atividade, elaboração 
de projeto de acordo com orientações preestabelecidas pelo órgão ambiental, bem como o 
preenchimento de formulário de requerimento, cujo erro nesta etapa pode vir a “contaminar” 
todo o processo em seu desenvolvimento futuro. Neste contexto, a organização da informação 
ambiental num formulário de requerimento situa-se como importante estratégia vinculada à 
aplicação da educação no licenciamento. No entender de Quintas (2004) e Loureiro (2010), o 
consenso expresso indica que a educação no processo de gestão ambiental ou no 
licenciamento, deve proporcionar a produção, aquisição e socialização de conhecimentos, 
tendo por horizonte a participação de todos os atores envolvidos no processo. 
                                                     
20
 Ver rotas do processo de licenciamento ambiental representadas pela Figura 3.3.1 e Figura 3.3.2 (capítulo 3). 
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4.3. Análise do processo de licenciamento 
A análise do processo de licenciamento corresponde essencialmente à realização 
da análise ambiental dos estudos ambientais apresentados e da respectiva documentação geral 
instruída em processo, seja para o caso de atividades de significativo impacto ou para 
atividades do “licenciamento convencional”, de acordo com o seu modo de operação21.  
O produto final do desenvolvimento do processo é o parecer técnico emitido pelo 
órgão ambiental, deferindo ou indeferido a solicitação da licença ambiental requerida, qual 
seja, atestando a viabilidade ou inviabilidade ambiental da atividade ou empreendimento 
minerário. Ao que se refere ao prazo de análise, a Resolução Conama n° 237/97, diz que, 
Art. 14. O órgão ambiental competente poderá estabelecer prazos de análise 
diferenciados para cada modalidade de Licença (LP, LI e LO), em função 
das peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para a 
formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo de 
6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu 
deferimento ou indeferimento, ressalvados os caso em que houver 
EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de 12 (doze) meses. 
§1° A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa 
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação 
de esclarecimentos pelo empreendedor. 
Art. 15. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e 
complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do 
prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva 
notificação. 
Parágrafo único. O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde 
que justificado e com a concordância do empreendedor e do órgão ambiental 
competente. (BRASIL, 1997, grifo nosso). 
Neste âmbito, o Quadro 4.3.1 a seguir apresenta um quantitativo da análise 
ambiental do processo de licenciamento. O referido quadro mostra o resultado da análise de 
duas amostras de 30 processos de licenciamento, instruídos nos anos de 2011 e 2014, para 
atividade de extração de areia, vinculados ao licenciamento convencional, cujos processos 
encontram-se finalizados e com licenças ambientais emitidas pelo órgão ambiental de Goiás. 
O número real de protocolo vinculado aos processos foi omitido.  
                                                     
21
 Ver item 3.3. Modus operandi do processo de licenciamento em Goiás (capítulo 3). 
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Quadro 4.3. 1: Quantitativo da análise ambiental do processo de licenciamento 
 
Fonte: Análise de notificações de processos de licenciamento ambiental do setor de mineração em Goiás 






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Para leitura do quadro acima, tomemos aqui como exemplo o processo de 
“número 15”, já em destaque na amostra (A), processos instruídos em 2011. Para emissão da 
licença ambiental o “processo 15” foi notificado pelo analista ambiental (órgão ambiental) 
três vezes. O prazo máximo para cumprimento de exigências complementares pelo 
empreendedor ou consultoria por ele contratada foi de 120 dias (quatro meses), renovado a 
cada notificação emitida, de acordo com a referida Resolução n° 237/97. No caso, foram 
solicitadas ao longo de tais notificações, complementações relacionadas ao projeto (estudos 
ambientais), referente ao Plano de Controle Ambiental e Relatório de Controle Ambiental, 
bem como ao material cartográfico, mapas vinculados ao projeto ambiental do 
empreendimento minerário em licenciamento. Notemos pelo Quadro 4.3.1, que foram 
exigidos a apresentação de alguns documentos que se mostraram insuficientes ou mesmo 
ausentes, como ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), referente à produção do 
estudo ambiental, declaração comprovando regularidade junto ao DNPM (título minerário), 
documentação referente à propriedade do imóvel em que se planeja instalar o 
empreendimento minerário (local da jazida) e, documentação referente à regularização da 
Reserva Legal da propriedade, atualmente denominado Cadastro Ambiental Rural (CAR).  
Para o caso em questão, desde a abertura do processo, considerando as três 
notificações emitidas pelo órgão ambiental, tal processo de “número 15”, teve para o seu 
licenciamento um atraso estimado de 12 meses (um ano), enquanto que outros processos, 
como de “número 8”, sejam para a amostra (A) ou amostra (B) para os processos instruídos 
em 2014, tiveram ambos o seu curso de analise ambiental não alterado. Ou seja, sem 
necessidade de notificações relacionadas aos estudos ambientais e documentação associada, 
as quais foram avaliadas como adequadas pelo analista do processo para respectiva emissão 
da licença ambiental. 
Considerando ainda a atividade de extração de areia, para as citadas amostras (A e 
B) tratadas pelo quadro anterior, em torno de 60 % dos processos de licenciamento ambiental 
são notificados pelo órgão ambiental e, aproximadamente 30% são notificados pelos menos 
duas vezes.  Vejamos o quadro a seguir. 
Quadro 4.3. 2: Porcentagem de processos notificados – atividade de extração de areia 
AMOSTRAS 2011 (A) 2014 (B) 
Total de processos notificados 60% 66,7% 
Acima de 2 notificações 33,3% 23,3% 




A partir de tais informações podemos vislumbrar alguns motivos para a demora da 
obtenção da licença ambiental requerida: como a instrução inadequada do processo de 
licenciamento, com documentação necessária ausente ou sem fundamento, apresentação de 
projeto incoerente com a atividade requerida, erros de projeto, bem como não aplicação da 
legislação ambiental vigente articulada ao projeto apresentado. 
Desta forma, o processo de licenciamento, para sua “perfeita” instrução e 
desenvolvimento, pressupõe uma simetria entre seus três eixos principais de análise: a 
legislação, a documentação e o projeto (estudos ambientais). Para análise ambiental de uma 
atividade ou empreendimento minerário, são avaliados pelos analistas ambientais, os estudos 
ambientais apresentados, a documentação pertinente ao processo, e o cumprimento da 
legislação ambiental vigente, como observamos em parte pelo Quadro 4.3.1 anterior para o 
caso da extração de areia.  
 A existência de critérios legais específicos para classificação das atividades e 
empreendimentos minerários é um dos aspectos mais importantes vinculados à legislação para 
o licenciamento do setor mineral. O exemplo de São Paulo, representado pela recente Decisão 
de Diretoria CETESB n° 025/2014/C/I de 29 de janeiro de 2014, que “dispõe sobre a 
disciplina para o licenciamento ambiental das atividades minerárias no território do Estado de 
São Paulo” é um desses casos como podemos verificar em detalhe pela Figura 4.3.1 a seguir. 
Tais ações administrativas se harmonizam com a Resolução Conama n° 237/97, 
que autoriza os órgãos ambientais estaduais definirem critérios específicos para o 
licenciamento ambiental, de porte e classificação das atividades do setor mineral. Critérios 
assim estabelecidos tornam a decisão “mais técnica” é “menos política”, mais objetiva; ou 
seja, tem por consequência positiva a “despolitização” do setor técnico do licenciamento 
ambiental. O analista ambiental tende a se afastar da subjetividade no campo das decisões. 
Por parte do empreendedor do setor mineral, em posse das informações de sua jazida 
previamente autorizada pelo DNPM, proporciona o diálogo com o órgão ambiental também 
mais objetivo para elaboração do projeto ambiental
22
.  
Neste âmbito, em conhecimento dos critérios da referida Figura 4.3.1, o 
enquadramento da atividade junto à CETESB é imediato. De acordo com os critérios, sendo a 
atividade constituída de uma área de 20 hectares e o volume de extração de 10 milhões de 
metros cúbicos, a sua classificação é definida de porte médio, haja vista que o critério mais 
restritivo prevalece. O que há de se fazer? 
                                                     
22
 No Estado de Goiás tem-se a Portaria Estadual n° 10/2010 que estabelece os procedimentos e requisitos para o 
licenciamento ambiental de empreendimentos minerários. Ver item 3.3 (capítulo 3). 
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A = Área de lavra (ha)
2 




P = Produção mensal (m
3
/mês) 
Pequeno Médio Grande 
Água mineral Todos ---------- ---------- 
Substâncias minerais com lavra em 
cava (seca ou submersa) ou em meia 
encosta, com exceção de rochas 
carbonáticas com feições cársticas
4 
A ≤ 30 
e 
V ≤ 5 
30 < A ≤ 50 
ou 
5 < V ≤ 20 
A > 50 
ou 
V > 20 
Areia em leito de rio 
A ≤ 50 
e 
P ≤ 5.000 
A > 50 
e 
5.000 < P ≤ 20.000 
A > 50 
e 
P > 20.000 
Areia em reservatório Todos ---------- ---------- 
Rochas carbonáticas com feições 
cársticas
4 ---------- A ≤ 20 e V ≤ 5 A > 20 e V > 5 
(1) Na aplicação dos critérios de porte, prevalecerá sempre o critério mais restritivo. 
(2) Entende-se por área de lavra a área efetiva da extração mineral. 
(3)  Entende-se por volume total de extração a soma dos volumes de minério e estéril. 
(4) Exemplos de rochas carbonáticas: calcários, metacalcários, mármores e dolomitos. 





Por outro lado, um dos maiores problemas do processo de licenciamento 
ambiental do setor de mineração encontra-se vinculado aos estudos ambientais ou projeto 
ambiental apresentados, tendo em vista o grande número de notificações e exigências 
complementares solicitadas pelo órgão ambiental, principalmente com relação ao material 
cartográfico. Três aspectos inter-relacionados a tal problema podem ser aqui previamente 
indicados: (i) a importância das atividades de campo para o licenciamento ambiental do setor 
de mineração; (ii) a questão ética vinculada à representação das informações pelo analista 
ambiental e consultoria ambiental que analisam e produzem o processo de licenciamento; (iii) 
aspectos de linguagem, especialmente com relação à padronização das informações visando a 
melhor comunicação entre as partes, ou atores envolvidos no processo de licenciamento. 
Consideremos aqui o exemplo da Figura 4.3.2 a seguir, para o exemplo de um 
mapa apresentado para o licenciamento ambiental de uma área para extração de granito para 
produção de brita e agregados para construção civil. O enfoque aqui é sobre a representação 
das Áreas de Preservação Permanente (APP). Em (A) tem-se um mapa planialtimétrico, cujas 
informações sobre a topografia local restringiu-se para área dentro da poligonal do processo 
DNPM de interesse, o que já se poderia considerar, além de um erro de projeto uma 
demonstração da limitada visão ambiental acerca da visão global sobre o empreendimento 
minerário. Em (B) tem-se um imagem de satélite do Google Earth para a mesma área, com 
indicação da mesma poligonal referente ao processo DNPM de interesse. A imagem (B) não 
foi apresentada em projeto. 
De acordo com a representação do mapa (A) e sua legenda, é indicada uma “APP 
de 30 metros preservada”, ou seja, ao longo de toda a faixa verde que corta transversalmente o 
mapa espera-se uma área inteiramente coberta por vegetação, margeando o córrego local. É o 
que representou, ou pelo menos interpretou o responsável técnico do estudo ambiental 
apresentado junto ao órgão ambiental. Porém, não é o que se observa na imagem (B), o que 
torna o estudo ambiental, ou pelo menos o seu material cartográfico, um documento um tanto 
duvidoso. Este é um problema recorrente do projeto ou estudo ambiental apresentado para o 
licenciamento ambiental do setor de mineração, ou seja, é apresentada uma “coisa”, mas tal 
“coisa” não condiz com a realidade. O trabalho de campo ou vistoria técnica (para utilizar um 
termo em uso no licenciamento), dentre outros aspectos é necessária para verificação das 
informações declaradas em projeto. Em alguns casos, o distanciamento da realidade em que se 
encontra o estudo ambiental apresentado é tão grande que o seu indeferimento é imediato, 








(A) Mapa apresentado em processo de licenciamento ambiental setor de mineração em Goiás. 
 
(B) Imagem Google Earth, ano 2013, mostrando a situação da mesma localidade do mapa (A). 
Fonte: (A) recorte de mapa apresentado em processo de licenciamento do setor de mineração em Goiás em 2014, 
cujas informações acerca do número do processo junto ao órgão ambiental, localidade e Processo DNPM foram 
intencionalmente ocultadas, tendo em vista que tais informações não interessam para discussão. (B) Imagem 
Google Earth referente ao ano de 2013 para a mesma localidade do mapa (Processo DNPM). 
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5. REFLEXÃO SOBRE O MANUAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA O 
SETOR DE MINERAÇÃO EM GOIÁS 
O Manual de Licenciamento Ambiental (MLA) é o instrumento de ensino e 
aprendizagem de maior referência para o licenciamento. Pode-se dizer que é uma espécie de 
“livro didático” do licenciamento ambiental. A sua existência não é obrigatória. É um 
documento de domínio público e de fácil acesso à todos os interessados no licenciamento. Em 
hipótese, o MLA abrangeria todo o conteúdo necessário para realização do processo de 
licenciamento ambiental. Desta forma, este capítulo trata do licenciamento ambiental do setor 
de mineral na perspectiva da análise de três exemplares de MLA utilizados no Brasil, para o 
caso do IBAMA, da CETESB em São Paulo, e da SECIMA, órgão ambiental de Goiás. 
5.1. Procedimento utilizado para o estudo de caso 
 Para o estudo de caso sobre os manuais selecionados, foi realizada uma análise de 
conteúdo “piloto” com o objetivo de balizar os parâmetros de análise inicialmente escolhidos 
a partir de um documento que servisse de fonte de referência comum ao tema tratado. Assim, 
foi selecionado o MLA da CETESB como documento de referência. O resultado da análise 
prévia consistiu na determinação das categorias e subcategorias como indica em resumo o 
Quadro 5.1.1 a seguir.  O Quadro 5.2.1 adiante (ver item 5.2) representa a tabela de análise 
em seu formato final, que, além de apresentar os “dados”, sustenta a descrição dos resultados. 
As categorias principais utilizadas, como a legislação, documentação, estudos 
ambientais e licenciamento ambiental, foram identificadas a partir da discussão precedente 
realizada ao longo deste trabalho, indicadas explicitamente no capítulo 4. De acordo com o 
modo de operação do processo de licenciamento ambiental exposto
23
, tais categorias gerais 
orientam também a própria análise ambiental do processo de licenciamento. Com relação às 
subcategorias, em especial àquelas relacionadas à categoria “estudos ambientais”, em sua 
grande parte encontram-se organizadas e indicadas pela legislação ambiental relacionada ao 
licenciamento, Resoluções do Conama 01/86 e 237/97. Por exemplo, para elaboração dos 
estudos ambientais, a legislação orienta para o “diagnóstico ambiental” da área o estudo do 
“meio físico”, “meio biótico” e “meio socioeconômico”. Estas últimas expressões, no âmbito 
da organização do texto de um manual de licenciamento, podem ser diretamente relacionadas 
ao contexto temático da categoria de “estudos ambientais”, que diz respeito ao projeto. 
                                                     
23
 Ver especialmente item 3.3 (capítulo 3). 
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 Específica (mineração) 
Documentação 
 Básica (geral) 
 Específica (mineração) 
Estudos Ambientais 
 Termo de referência 
 Área de influência 
 Impactos ambientais 
 Diagnóstico ambiental 
 Material cartográfico 
Licenciamento ambiental 
 Contexto histórico 
 Conceitos e definições 
 Fluxograma do processo 
Para análise dos documentos considerou-se como “unidades de registro” a 
presença de “expressões-chave”. Por conseguinte, as “unidades de contexto” escolhidas foram 
os “capítulos” (unidades de maior dimensão). Os capítulos compõem a compartimentação 
temática representada pelo sumário dos manuais de licenciamento. Por exemplo, tomemos 
aqui o caso da categoria “legislação” e suas respectivas subcategorias com relação à presença 
ou ausência nos manuais de licenciamento. 
De acordo com as unidades de registro e contexto consideradas, a identificação 
das respectivas expressões-chave “contexto legal e normativo”, “normatização ambiental 
aplicada ao licenciamento” e “legislação ambiental”, nos respectivos sumários dos MLA do 
IBAMA, CETESB e SECIMA, como indica o Quadro 5.1.2 a seguir, apreende-se a relação 
direta de tais expressões com a categoria legislação, cuja comprovação realiza-se pela 
consulta aos respectivos capítulos. Ao consultar o interior dos capítulos identificou-se a 
presença de expressões-chave vinculadas à legislação “estadual”, “federal” e de “mineração”, 
atestando também a presença específica de tais temas nos MLA avaliados. Exceto pelo MLA 
da SECIMA, que, embora haja uma exaustiva presença de ampla legislação ambiental 
estadual e federal para diversas atividades do licenciamento, constatou-se a ausência de 
indicação de legislação específica sobre o setor de mineração em Goiás, notadamente a 
Portaria Estadual SEMARH n° 010/2010, caracterizada em capítulo anterior deste trabalho. 
Observa-se que a ocorrência “isolada” como indica a tabela de análise do Quadro 5.2.1, diz 
respeito à ocorrência das unidades de registro ou expressões-chave vinculadas ao tema da 




Quadro 5.1. 2: Caso da categoria “legislação” nos MLA 
 
(A) Recorte do sumário do MLA do IBAMA. Em destaque “item” sobre legislação. 
 
(B) Recorte do sumário do MLA da CETESB. Em destaque capítulo sobre legislação. 
 
(C) Recorte do sumário do MLA da SECIMA. Em destaque capítulo sobre legislação. 
Fonte: Extraído de IBAMA (2001), CETESB (2014) e GOIÁS (2015). 
De acordo com Bardin (1977) a “presença ou ausência” de um indicador num 
mesmo texto pode ser significativa e funcionar como importante indicador qualitativo para 
inferências, podendo “constituir um índice tanto (ou mais) frutífero que a frequência de 
aparição” (p.114). No caso aqui tratado, determinada ausência junto ao MLA, viria a indicar 
dentre outros aspectos, uma deficiência com relação ao documento em cumprir o seu papel 
primordial, ou seja, em transmitir informações atualizadas sobre o processo de licenciamento 
ambiental. Vejamos a seguir o exemplo esclarecedor descrito pela autora com relação a certos 
detalhes acerca da consideração de dados quantitativos e qualitativos. 
Qual será a evolução da frequência da palavra “pátria” nos manuais de 
História de há cinquenta anos para cá? Estará a palavra “pátria” ausente ou 
presente nos manuais de História de 1975? Num dado contexto, por 
exemplo, os discursos de um político, a aparição de uma palavra não 
esperada, ou própria da oposição, uma frase mais temperada ou mais 
restritiva do que as habituais proposições sobre o assunto, podem funcionar 
como índice de peso, se não forem diluídas num desconto frequencial. 
(BARDIN, 1977, p.114-115). 
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5.2. Descrição dos resultados quanto ao conteúdo dos manuais de licenciamento 
A descrição dos resultados segue de acordo com cada manual avaliado e tendo por 
referência a intepretação da tabela de análise representada pelo Quadro 5.2.1 abaixo. 
Quadro 5.2. 1: Tabela de análise quanto ao conteúdo dos manuais de licenciamento 
Categorias Subcategorias 




Presente Ausente Isolada 
Legislação 







Estadual  ----  
Específica (mineração) X   
Documentação 
Básica (geral)  X  
 
Específica (mineração)   X 
Estudos 
ambientais 
Termo de referência   X 
 
Área de influência   X 
Impactos ambientais   X 
Diagnóstico ambiental   X 
Material cartográfico   X 
Licenciamento 
ambiental 
Contexto histórico X   
X Conceitos e definições X   
Fluxograma do processo X   
Legislação 









Estadual X   
Específica (mineração) X   
Documentação 
Básica (geral) X   
 
Específica (mineração) X   
Estudos 
ambientais 
Termo de referência X   
X 
Área de influência X   
Impactos ambientais X   
Diagnóstico ambiental X   
Material cartográfico X   
Licenciamento 
ambiental 
Contexto histórico X   
X Conceitos e definições X   
Fluxograma do processo X   
Legislação 








Estadual X   
Específica (mineração)  X  
Documentação 
Básica (geral)   X 
 
Específica (mineração)   X 
Estudos 
ambientais 
Termo de referência   X 
 
Área de influência   X 
Impactos ambientais   X 
Diagnóstico ambiental   X 
Material cartográfico   X 
Licenciamento 
ambiental 
Contexto histórico  X  
 Conceitos e definições  X  
Fluxograma do processo  X  
Fonte: Modelo inspirado a partir de Bardin (1977). 
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5.2.1. Relatório-síntese para o manual do IBAMA 
O MLA do IBAMA trata do licenciamento ambiental realizado em âmbito federal 
e é específico para o setor de mineração. Com relação ao “licenciamento ambiental” 
observa-se “originalidade” acerca do processo de licenciamento, cujas etapas são descritas em 
detalhe por meio de fluxogramas, como se pode observar pela Figura 5.2.1.1 adiante, que 
mostra um exemplo utilizado pelo manual. O manual explora de forma eficiente fluxogramas 
e esquemas para hierarquizar etapas de processo. Logo em seus capítulos inciais (item 2.1 e 
2.2), trata de apresentar um contexto histórico ambiental, porém voltado para uso de 
tecnologias na exploração mineral. O primeiro capítulo (item 1.1 e 1.2) é dedicado para 
indicação dos “objetivos” do manual e “metodologia” utilizada. O manual possui uma 
característica marcante que é o uso de linguagem técnica voltada para o setor mineral e campo 
das geociências. Neste âmbito, pode-se considerar que um leitor de “primeira viagem”, com 
pouca intimidade ou nenhuma experiência inicial com o assunto tratado encontrará certas 
dificuldades em seguir adiante. Porém, a cada releitura é possível “um novo” aprendizado, 
haja vista que o manual é rico em conceitos e definições ao longo de todo o texto.  
Na parte final do manual (item 3.3) é apresentada uma complexa classificação 
para atividades minerárias, estabelecendo relações entre diversas variáveis por meio de 
tabelas e fichas, como porte/estrutura, tipo de minério, tipo de lavra e tipo de beneficiamento. 
Tal classificação é indicada para o licenciamento, inclusive para ser utilizada para o Termo de 
Referência. Há referência no texto sobre documentos e diretrizes técnicas para o setor de 
mineração elaborado pelo próprio Ministério do Meio Ambiente para o setor mineral. Este 
último aspecto indica uma importante característica do IBAMA como “órgão ambiental” e, 
exposta pelo manual relacionada ao licenciamento, que é a produção de conhecimento.  
Com relação à “legislação” ambiental e específica para o setor mineral, é 
apresentado de forma exaustiva um conjunto de quadros que buscam abranger de forma 
sistemática a totalidade sobre o assunto, como se observa no item 2.3 (“contexto legal e 
normativo”). De forma cronológica (datas de publicação) e organizada por tipos, cada 
legislação é apresentada com uma breve explicação numa ementa que a acompanha em seu 
quadro. Abarca desde artigos constitucionais, leis, artigos e decretos federais sobre o tema 
mineração e para diversas instituições, como IPHAN e DNPM, Resoluções do Conama, bem 
como uma compilação de normas técnicas ABNT vinculadas à prática da mineração. 
Naturalmente, não há referência à legislação estadual e municipal.  
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Sobre a “documentação”, praticamente não é tratada no manual. Não há 
indicação contextualizada sobre o assunto em campo específico.  
Com relação aos “estudos ambientais”, o manual apresenta em anexo o modelo 
para elaboração de termo de referência (TR) com breve explicação acerca do conteúdo 
esperado para cada item e subitem que compõe o TR sugerido, sobre “área de influência”, 
sobre “impactos ambientais' e 'diagnóstico ambiental”, dentre outros. O “material 
cartográfico” praticamente não é tratado no manual. Embora haja uma orientação sobre 
escalas de mapas a ser apresentada em projeto, principalmente com relação à representação 
das áreas de influência, tais informações encontram-se restritas ao texto anexo do TR.  
O posicionamento do TR anexo ao manual e ausência de explicações específicas 
sobre assuntos do TR no corpus principal do manual justifica o posicionamento de ocorrência 
isolada no Quadro 5.2.1. Porém, deve-se notar que, por outro lado, encontram-se bem 
desenvolvidos assuntos diretamente ao “licenciamento ambiental”, conceitos, definições, 
dentre outros aspectos. Porventura, uma característica forte do manual do IBAMA é a sua 
aproximação em formato com teses e dissertações acadêmicas, o que se apreende pela própria 
estrutura de apresentação de seu sumário geral. 
Apontamentos sobre a apresentação física do manual 
 O manual do IBAMA foi publicado em 2001. O título é específico e adequado ao 
assunto tratado que é o licenciamento ambiental para o setor mineral. 
 As informações presentes em capa são: nome da instituição de origem e data de 
publicação, e categoria de licenciamento ambiental tratada (federal), dentre outros 
aspectos como se pode observar pela Figura 5.2.1.2 adiante. 
 Com relação aos autores do manual, logo na contracapa encontra-se indicada uma 
ficha técnica com indicação da empresa responsável pela elaboração, nome dos 
envolvidos, coordenador geral e colaboradores para os temas: mineração (Engenheiro 
de Minas), meio físico (Geólogo), meio biótico (Biólogo), meio antrópico 
(Economista) e reabilitação (Engenheiro Florestal).  
 Quanto ao sumário, o manual encontra-se compartimentado em três capítulos inter-
relacionados, com subdivisões internas até o terceiro nível em alguns casos. Há 
distinção entre maiúsculas e minúsculas tornando o acesso ao tema desejado uma 
tarefa mais fácil, embora o tamanho e espaçamento entre o texto seja mínimo, 
tornando a leitura cansativa. 
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Figura 5.2.1. 1: Representação do processo de licenciamento ambiental no MLA-IBAMA 
 



















































Fonte: Extraído de IBAMA (2001), CETESB (2014) e GOIÁS (2015). 
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5.2.2. Relatório-síntese para o manual da CETESB 
O MLA da CETESB trata do licenciamento ambiental não somente do setor de 
mineração, mas orienta a elaboração de estudos ambientais de diversas atividades do 
licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental. Uma característica do licenciamento 
ambiental realizado pelo órgão ambiental de São Paulo, como podemos observar pela Figura 
5.2.2.1 abaixo, mostra que para todas as categorias de estudos ambientais (EIA/RIMA, 
Relatório Ambiental Preliminar, Estudo Ambiental Simplificado), o licenciamento ambiental 
se inicia necessariamente pela Licença Prévia (LP). A dispensa de realização de EIA/RIMA 
não dispensa o requerimento de LP.  
Figura 5.2.2. 1: Etapas do licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental/CETESB 
 
Fonte: CETESB (2014, p.16). 
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Um ponto forte explícito pelo manual consiste em sua preocupação didática. O 
capítulo 2 denominado “como usar o Manual” demonstra, por assim dizer, tal aspecto. O 
objetivo é a transmissão das informações da forma mais eficiente possível. Aparentemente, 
tudo está conectado. O manual possui níveis de aprofundamento e especialização, como 
podemos observar pela Figura 5.2.2.2 a seguir. 
Figura 5.2.2. 2: Exemplo de utilização do manual para acesso ao seu conteúdo  
 
Fonte: CETESB (2014, p.16). 
Com relação ao “licenciamento ambiental”, embora bem simplificado o 
fluxograma das etapas do processo apresentado pela referida Figura 5.2.2.1 é bem didático, 
sem dificuldades de compreensão mesmo para um leitor principiante no licenciamento. O 
manual é bem objetivo neste aspecto. O capítulo 1 é dedicado à apresentação de um breve 
histórico acerca da Avaliação de Impacto Ambiental no Brasil e no mundo. Apresenta 
conceitos e definições fundamentais para o licenciamento, gestão ambiental, tipos de estudos 
ambientais, tipologias de atividades e licenças ambientais. Sempre apoiado em autores 
reconhecidos na área ambiental e na legislação. 
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Sobre a “legislação”, esta é tratada em capítulo específico para o tema. É o último 
tema desenvolvido pelo manual, situado no capítulo 11, antes das referências bibliográficas. O 
conjunto da listagem contempla a legislação federal e estadual. Encontra-se organizada por 
dois tópicos, um geral relacionado ao licenciamento e Avaliação de Impacto Ambiental, por 
exemplo, Resoluções do Conama. E, tópico específico para atividade mineração, por 
exemplo, Decisão de Diretoria CETESB n° 025/2014/C/I, que “Disciplina o licenciamento 
ambiental das atividades minerárias no Estado de São Paulo”. Importante destacar que nesta 
última legislação, encontra-se disposta a classificação de empreendimentos minerários quanto 
ao porte e utilizada para o licenciamento em São Paulo
24
. 
Com relação à “documentação” também há um capítulo específico sobre o 
assunto. Há duas listas, a “documentação básica” necessária para todas as atividades, a 
exemplo da “Certidão de Uso e Ocupação do Solo” emitida pela Prefeitura do município e, 
item sobre “documentação específica” para mineração. Dentre a documentação específica 
para mineração, para o licenciamento ambiental em São Paulo é exigida uma “Cópia da Planta 
de Configuração Final constante do Plano de Lavra, autenticada pelo DNPM”.  
 Diferentemente do manual do IBAMA, que posiciona a sugestão de Termo de 
Referência (TR) em documentos anexos, o manual da CETESB é um TR. Ou seja, o sumário 
do manual representa a sequência de tópicos para elaboração de um estudo ambiental
25
. Desta 
forma, com relação aos “estudos ambientais” o tema é desenvolvido em formato geral pelo 
capítulo 3 e, com incursões de detalhamento para cada atividade em alguns tópicos listados no 
capítulo 4. Como “áreas de influência” e “diagnóstico ambiental”, “caracterização do 
empreendimento”, dentre outros. O TR é amplo e bem articulado neste aspecto que relaciona 
os seus temas e subtemas. Pode-se dizer que é bem sintético e vai direto ao ponto. 
 Outro aspecto é a “documentação cartográfica” com orientação geral separada no 
capítulo 9, denominado “Representação Gráfica e Cartográfica”. Na forma de apontamento 
indica os elementos básicos a constarem em mapas, como “Áreas especiais (Unidades de 
Conservação, Terras Indígenas, entre outros)”. Informações necessárias para a legenda e 
vinculadas ao estudo ambiental. Orientações sobre o formato dos arquivos e suas extensões 
aceitas para apresentação (Google Earth, CAD, etc). Sugere também uma relação entre o 
tamanho da área do empreendimento (ha) e escala aproximada de representação em mapa com 
relação a Área Diretamente Afetada (ADA), Área de influência Direta (AID) e Área de 
Influência Indireta (AII).  
                                                     
24
 Ver Figura 4.3.1 (capítulo 4). 
25
 Ver Quadro 3.3.2 (A) (capítulo 3). 
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Figura 5.2.2. 3: Exemplos utilizados pelo MLA-CETESB  
 
(A) Exemplo de supressão da vegetação por atividade de mineração (“impactos ambientais”). 
 
(B) Dados para caracterização do empreendimento minerário para elaboração de projeto. 
Fonte: CETESB (2014, p.82 e 207). 
106 
 
Ao ler o manual nota-se uma característica importante na perspectiva educacional 
para representação da informação na área ambiental, sobretudo para geociências. O manual é 
rico em exemplos de casos extraídos de estudos ambientais apresentados junto à CETESB, 
uso de tabelas, imagens e esquemas bem variados. Como observamos em dois exemplos 
ilustrados pela figura anterior.  
Na Figura 5.2.2.3 (A) é mostrada uma situação real de “antes” e “depois” do 
avanço de uma frente de lavra, cuja consequência da ampliação da atividade mineral foi a 
supressão da cobertura vegetal. No manual tal aspecto encontra-se relacionado com os 
“impactos ambientais” da mineração (item 7.11). Por outro lado, em (B) tem-se uma tabela de 
indicação das principais características e indicadores a serem descritos para caracterização do 
empreendimento minerário em projeto (item 4.11). A indicação de exemplos é um hábito 
recorrente vinculado a grande parte dos temas tratados para o licenciamento do setor mineral, 
ao longo de todo o manual. 
Apontamentos sobre a apresentação física do manual 
 As informações de identificação do manual são explícitas com relação à CETESB. O 
manual foi publicado em meados de 2014. Aspecto importante é que a publicação do 
manual encontra-se aprovada por decisão legal que dispõe sobre sua “aprovação e 
divulgação”, indicadas em capa, referente à “Decisão de Diretoria n° 217/2014/I”, 
como podemos observar pela Figura 5.2.1.2 (B), mostrada anteriormente.  
 Com relação aos autores, na última página do manual (p. 250) é apresentada uma 
“ficha técnica” completa dos autores com indicação de nome, formação acadêmica e 
departamento de origem junto à CETESB, bem como uma lista de departamentos 
colaboradores, como cita o próprio manual em sua apresentação, de que o manual “foi 
desenvolvido pelo Departamento de Desenvolvimento de Ações Estratégicas para o 
Licenciamento da Diretoria I-ID da CETESB, ouvidos os técnicos dos demais 
Departamentos da Diretoria I (Departamento de Avaliação de Empreendimentos – IE e 
Avaliação de Processos e Projetos – IP), além de outras equipes técnicas da 
CETESB”. 
 Com relação ao sumário, as informações encontram-se organizadas de acordo com o 
próprio Termo de Referência. Organizado em itens e subitens como títulos curtos, 
compostos por expressões chave. A identificação dos termos é rápida pois a estrutura é 
sintética e sucinta. 
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5.2.3. Relatório-síntese para o manual da SECIMA 
O manual de licenciamento do órgão ambiental de Goiás é geral e utilizado como 
orientação para todas as atividades e empreendimentos passiveis de licenciamento ambiental 
naquele Estado.  
Com relação ao “licenciamento ambiental” foi identificada a ausência de 
conteúdos sobre o contexto histórico do licenciamento ambiental, conceito e definições sobre 
o tema, bem como fluxograma do processo de licenciamento junto ao órgão ambiental 
competente. Com relação às etapas do processo de licenciamento, o capítulo 1 do manual 
denominado “etapas do licenciamento ambiental” restringe-se à indicação da sequência das 
seguintes licenças, de acordo com a legislação ambiental: Licença Prévia (LP), Licença de 
Instalação (LI) e Licença de Funcionamento (LF). Desta forma, justifica-se a ausência de 
tratamento da categoria “licenciamento ambiental” e subcategorias associadas junto ao 
manual de licenciamento. Sobre o assunto, não há qualquer referência direcionada para o 
licenciamento do setor mineral acerca de seu procedimento específico. 
Sobre a “legislação”, assim como o manual do IBAMA e da CETESB, também é 
tratada em capítulo a parte (capítulo 2). A organização da legislação consiste numa lista 
cronológica, disposta por data de publicação, da “mais antiga” para a “mais nova”. Não há 
distinção de agrupamento entre categorias de legislação (federal, estadual) ou por tipo de 
atividade (mineração, aterros sanitários, usinas de açúcar e álcool, etc).  Não há indicação de 
legislação específica para o licenciamento ambiental do setor mineração, especialmente a 
Portaria Estadual SEMARH 010/2010, que trata dos procedimentos e requisitos para o 
licenciamento ambiental de empreendimento minerários em Goiás. 
Sobre a “documentação”, pode-se considerar que é o tema de maior 
representatividade do manual. De forma geral, a documentação encontra-se organizada 
predominantemente por tipo de licença e tipos de requerimento junto ao órgão ambiental, ou 
seja, lista de documentos para LP, LI, LF, Parecer Técnico (PT), dentre muitas outras 
possibilidades.  
A documentação para instrução do processo de licenciamento ambiental do setor 
de mineração encontra-se indicada de forma isolada nos capítulos 7 (item 7.15 - 
MINERAÇÃO) e capítulo  8 (item 8.10 – MINERAÇÃO), que respectivamente tratam do 
“licenciamento de  atividades utilizadoras de recursos naturais” e do “licenciamento de 
atividades de significativo impacto”.  Nestes campos, é apresentada uma lista única de 
documentação para instrução de processo de mineração, de acordo com a licença desejada, 
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LP, LI ou LF. Desta forma, justifica-se a marcação da categoria documentação em posição 
isolada como mostra o Quadro 5.2.1, referente à “tabela de análise”, pois a documentação 
pertinente ao licenciamento da mineração (geral e específica) encontra-se ausente do capítulo 
destinado ao tema, que é o capítulo 5, denominado “Documentos Gerais Básicos”.  
Com relação aos “estudos ambientais”, a situação é semelhante ao manual do 
IBAMA, tendo em vista que o TR é apresentado em anexo. Especialmente, os anexos 9 e 17 
que tratam respectivamente dos termos de referencia para PCA/RCA e EIA/RIMA. Ambos 
com uma descrição bem sucinta sobre o conteúdo esperado para cada tópico do projeto. Desta 
forma, aspectos sobre “área de influência”, sobre “impactos ambientais” e “diagnóstico 
ambiental” são tratados internamente ao TR em anexo. Com relação ao “material 
cartográfico”, o manual da SECIMA apresenta um anexo específico. O assunto não é tratado 
ao longo de nenhum capítulo separadamente em seu texto principal. Há muitos anexos no 
manual, num total de 17. As orientações são bem generalistas e contemplam indicações para 
elaboração de mapa de situação, mapa de detalhe e mapa planimétrico.  
O manual de licenciamento não contempla a utilização de exemplos de 
licenciamento ambiental, uso de imagens, esquemas, fotos, fluxogramas, dentre outros 
recursos de linguagem para organização e transmissão das informações. 
Apontamentos sobre a apresentação física do manual 
 O manual foi publicado em 2015 de acordo com informações inferidas a partir de seu 
link na internet (< http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2015-
09/manual_nlicen-1.pdf >). A partir das informações de capa não é possível 
identificação de data de publicação, órgão ambiental ao qual vincula o manual de 
licenciamento, como podemos observar pela Figura 5.2.1.2 (C). O título do manual é 
geral. 
 Sobre a autoria do manual de licenciamento, não há indicação acerca dos autores que 
cuidaram de sua produção, tanto na referida capa quanto internamente ao manual. 
 Sobre o sumário, caracteriza-se por uma estrutura demasiado extensa, composta por 8 
(oito) laudas, cuja compartimentação interna também é numericamente muito extensa. 
Por exemplo, há itens enumerados como “7.25.2.3. LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO”. Não há distinção entre maiúsculas e minúsculas em todo o 




5.3. Encaminhamentos de conclusão 
O objetivo específico de avaliação dos manuais de licenciamento ambiental aqui 
realizada em estudo de caso foi complementar a reflexão geral precedente deste trabalho. O 
propósito foi proporcionar novos horizontes críticos com relação ao conteúdo do processo de 
licenciamento ambiental para o setor de mineração representado pelo manual de 
licenciamento ambiental de Goiás.  
Constatou-se que o conteúdo do manual de licenciamento do órgão ambiental de 
Goiás para o setor de mineração é superficial, ou seja, não trata de todos os temas previstos 
pela análise aqui empreendida, como se pode observar pelo Quadro 5.2.1., referente aos dados 
da tabela de análise.  
De forma geral, o enfoque temático das informações disponibilizadas pelo manual 
da SECIMA limita-se em sua grande parte à listagem da documentação para instrução do 
licenciamento relacionado ao tipo de licença desejada. 
Verificou-se a ausência de informações necessárias:  
 Sobre a identificação do manual e seus autores;  
 Sobre a legislação específica para o licenciamento do setor mineral goiano, 
especialmente a Portaria Estadual SEMARH 010/2010;  
 Sobre a descrição de aspectos teóricos sobre o licenciamento  ambiental, 
especialmente sobre a apresentação de conceitos e definições, contexto 
histórico e, descrição das etapas de processo junto ao órgão ambiental. 
Por outro lado, constatou-se a presença de informações isoladas, fora de seu 
contexto temático (ou capítulo) esperado pela análise empreendida:  
 Sobre a listagem da documentação. 
 Sobre o projeto ou estudos ambientais. No caso dos estudos ambientais, a 
descrição limita-se ao termo de referência situado em anexo ao texto 
principal do manual. O texto principal não faz referência ao projeto. 
Desta forma, conclui-se, portanto, que o manual de licenciamento ambiental da 
SECIMA para o setor de mineração, em seu formato atual aqui avaliado, não cumpre o seu 
papel educacional de “manual de licenciamento”, pelo qual viria a justificar a sua própria 
existência. Uma grave limitação identificada no setor didático refere-se à ausência de uso de 
imagens, fluxogramas e esquemas, cuja utilização mostra-se tão eficiente e necessária para 
representação de informações no campo das geociências, mineração e meio ambiente e que, 
pudemos observar pelos exemplos dos manuais do IBAMA e da CETESB. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este capítulo sintetiza as conclusões obtidas. Contempla os aspectos principais da 
reflexão empreendida, orientada pelos objetivos traçados e questões norteadoras da pesquisa. 
A preocupação em se obter um produto final útil, com consequências concretas para o 
desenvolvimento do processo de licenciamento ambiental para o setor de mineração em 
Goiás, foi perene. Neste âmbito, o olhar não se desloca do horizonte. Porventura, um passo foi 
dado adiante para a conscientização necessária. Há problemas com o licenciamento ambiental 
do setor de mineração em Goiás e não podemos desviar os olhos da realidade. A seguir 
algumas conclusões de âmbito geral. 
Observada em seu todo, a reflexão empreendida neste trabalho proporcionou a 
identificação de dois aspectos gerais inter-relacionados, diretamente vinculados à melhoria do 
licenciamento ambiental para o setor de mineração em Goiás:  
 Primeiro, a carência de critérios legais específicos para a classificação das 
atividades e empreendimentos minerários em Goiás. 
 Segundo, a carência de informações sobre o modo de operação do 
processo de licenciamento ambiental para o setor de mineração 
disponibilizada pelo manual de licenciamento do órgão ambiental de 
Goiás.  
Desta forma, infere-se que grande parte das ausências identificadas junto ao 
manual de licenciamento do órgão ambiental de Goiás, aqui avaliado, justifica-se pela própria 
carência de aspectos legais passíveis de representação com relação ao disciplinamento do 
setor mineral goiano junto ao licenciamento. Ou seja, pode-se considerar que neste momento 
o problema central não se encontra no manual de licenciamento, mas na organização da 
informação relacionada ao processo de licenciamento ambiental do setor mineral junto ao 
órgão ambiental, tendo em vista a sua melhoria, a sua divulgação, a sua publicidade. 
Por consequência, apreende-se a seguinte hipótese geral de conclusão, de que: a 
melhoria do manual de licenciamento ambiental para o setor de mineração em Goiás 
encontra-se dependente da melhoria do processo de licenciamento ambiental do setor de 
mineração naquele Estado, e não o contrário. 
Ao longo dos capítulos da dissertação, foi possível a assimilação de diversas 
informações e elementos indicadores que podem servir de referência para o incentivo e 
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planejamento de ações pelo órgão ambiental competente, visando à melhoria do processo de 
licenciamento ambiental do setor mineral goiano, listadas a seguir: 
 Da grande potencialidade do setor de mineração de Goiás e sua relevância 
no cenário brasileiro, posicionado como terceiro maior produtor mineral. 
O que indica a grande responsabilidade do órgão ambiental de Goiás para 
preservação do meio ambiente no Brasil e instituição formadora de opinião 
perante o cenário nacional. 
 Do predomínio quantitativo e maior demanda de processos de 
licenciamento junto ao órgão ambiental goiano para substâncias minerais 
de uso direto na construção civil e indústria agropecuária, como areia, 
argila e calcário. O que pressupõe uma prioridade para organização do 
licenciamento ambiental de tais substâncias minerais perante as demais. 
 Verificou-se a inexistência de critérios legais em âmbito estadual para 
classificação das atividades e empreendimentos minerários com relação à 
natureza e porte, para o licenciamento junto ao órgão ambiental de Goiás. 
 Crescente evasão geral de servidores analistas ambientais do órgão 
ambiental de Goiás e aumento dos processos de licenciamento ambiental 
para o setor de mineração, para o período entre 2011 e 2014. Tal aspecto 
deve ser visto com preocupação pelo órgão ambiental competente, tendo 
em vista, a possibilidade de queda da qualidade dos serviços ambientais 
prestados pelo órgão ambiental para a sociedade, como o licenciamento e 
fiscalização ambiental. 
 Identificou-se a necessidade de reformulação do formulário de 
requerimento para instrução do processo de licenciamento ambiental para 
o setor de mineração, pois, o atual requerimento utilizado é geral e mostra-
se incompatível com a demanda de informações exigida pela mineração. 
 Identificou-se um grande número de notificações ou solicitação de 
esclarecimentos e complementações a serem realizadas pelo empreendedor 
(minerador) junto ao órgão ambiental. Com relação à documentação e 
estudos ambientais apresentados junto ao processo de licenciamento. Tal 
comportamento pôde ser observado a partir de uma pequena amostra de 
processos de extração de areia. Maior número de notificações ocasiona 
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maior tempo de espera para o desenvolvimento do processo de 
licenciamento e, decisão sobre a emissão da licença ambiental. 
Entende-se aqui, que tal aspecto em parte encontrar-se-ia relacionado à 
ausência de critérios legais em âmbito estadual para classificação das 
atividades e empreendimentos minerários junto ao órgão ambiental. E, aos 
problemas também já identificados anteriormente com relação à 
organização da informação ambiental para a instrução do processo de 
licenciamento. 
Tais aspectos listados anteriormente, juntamente com o estudo de caso realizado, 
proporcionaram o reconhecimento da importância da organização da informação ambiental 
como estratégia vinculada à aplicação da educação no licenciamento. Um manual de 
licenciamento ambiental organizado, possivelmente representa também um órgão ambiental 
organizado. Assim, a pesquisa revelou não somente determinadas carências gerais vinculadas 
ao processo de licenciamento ambiental do setor mineral goiano, mas tornou explícito alguns 
problemas específicos que podem servir como possíveis rotas de solução.  
Por fim, com relação às questões norteadoras da pesquisa, sugere-se o 
estabelecimento de mecanismos formais para maior diálogo entre os atores diretamente 
envolvidos no processo de licenciamento, especialmente o analista ambiental, minerador e 
consultoria por ele contratada. Valorização do analista ambiental, que é o sujeito diretamente 
envolvido na tomada de decisão para a preservação do meio ambiente goiano. Ênfase para a 
organização da informação ambiental para o momento inicial de abertura do processo de 
licenciamento, com a reformulação do formulário de requerimento e aplicação de 
terminologia adequada ao setor mineral. E, definição formal do processo de licenciamento 
ambiental para o setor mineral e consequente divulgação dos procedimentos junto ao manual 
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